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PARTE OFICIAL.
S. M. la R e i n a  y  su au g u s ta  H e r m a n a  ]a S e r e n í 

sima Señora I n f a n t a  D o ñ a  M a r í a  L u i s a  F e r n a n d a  
con t in ú an  en  esta co r t e  s in  n o v e d a d  en  su i m p o r 
tante s a l ud .

Sermo.  Sr .  : Se r i a  del t o d o  i n ú t i l  d e m o s t r a r  la 
necesidad de la i n s t r u c c i ó n  , t r a t á n d o s e  de u n  a r t e  
como el de la g u e r r a  , su je to  á r e g l a s ,  á p r i n c ip i o s  
fijos-, y que  en t an ta s  ocas iones  neces i ta  el a u x i l i o  de 
Ja mayor  pa r t e  de los r am os  del sab er  h u m a n o .  De  
esta ve rdad  t a n  c o n o c i d a  n ad ie  d u d a  : ya se ha des 
t errado de los h o m b re s  el e r t o r  de q u e  el m i l i t a r ,  p a 
ra de sempeñar  b ien los deberes  de su p ro fe s i ó n  , no  
necesita mas q u e  ser  val ien te .

.Es c laro que  s i endo  el a r t e  de la g u er ra  t a n  v a 
rio en sus c o m b i n ac i o ne s  debe esta i n s t r u c c i ó n  p r o 
porcionarse  á la clase del i n d i v i d u o ,  á la del  a rm a  
á que per t enece  , á lo mas  ó me no s  ex t e n so  de su 
mando.  N o  necesi ta un  so ld ad o  la i n s t r u c c i ó n  del 
oficial , ni el q ue  m a n d a  u na  c o m p a ñ í a  la q u e  debe 
dist inguir  al q ue  se hal la  á la cabeza de u n  e jérc i to .  
Las diversas a rm as  v a r í a n  t a m b ié n  en este g r a d o  de 
enseñanza.  La i n f an te r í a  es m u y  senci l la ; la cab a l l e 
ría abraza inf ini tos  p o r m e n o r e s  ; en la p ro íe s io n  del 
a r t i l l e r o  y del i ng en i e r o  e n t r a n  , co mo  todo s  saben ,

' cálculos c i ent íf i cos  q u e  ex i j e n  u n  es tu d io  e x c l u s i v o  
de estos r am os .

P a rec e  pues  n a t u r a l  a r r e g l a r  la i n s t ru c c i ó n  i n 
d ividual  á cada una  de t an  d ive r sas  c i r cu n s ta n c i as ;  
mas p u ed en  c a m b i a r  estas á todo s  los m o m e n to s .  El  
que es oficial s u b a l t e r n o  h oy  pasa m a ñ a n a  á m a n 
dar una  c o m p a ñ í a ,  una  d iv i s ión ,  tal vez el todo  de 
un ejérc i to,  ho  m is mo  puede  deci r se  de las d ive r sas  
armas de (pie se c o m p o n e .  As i  debe c o n t r a e r s e  esta 
ins t rucción  , no soio á lo q u e  ex ige  ío p res en te ,  s ino  
á lo que  puede  e n c e r r a r  lo v en i de ro .

La gue r ra  se a p r e n d e  en  la (jarte de t eó r ica  p o r  
medio de la ob se rv ac ió n  y del  e s tud io :  se ap l ica p r á c 
t icamente en Jos cam pos  y  demas  actos del se rv ic io  
de armas E x ig e  esta p a r t e  t o d a v í a  mas c u i d a d o  y 
atención q u e  la o t ra ;  pues s i e m p re  ha s ido  mas difí
cil egercer con lu c im ie n t o  un a r t e ,  q ue  a p r e n d e r  e s 

p ec u l a t i vam ent e  la c i enc ia  en q u e  se ap o y a .  Se p u e 
de ser muy ve rsado  en l ib ro s ,  en t eo r ías  mi l i t a re s ,  y 
ser en la práct ica en los ca m p os  de batal la  un  m i l i 
tar adocenado.  As i  to d a  i n s t r u c c i ó n  m i l i t a r  q u e  á la 
par de los p recep tos  no p rese n te  los egemplos ,  q ue  no  
enseñe á p ra c t i c a r  de u n  m o d o  maternal  lo m is mo  q ue  
se aprenda por  m e d i o  de ios l ibros ,  no f o r m a r á  d eb i 
damente h o m b re s  pa r a  egerce r  b ien  el a r t e  difícil  de 
ia guerra.

El M i n i s t r o  q u e  su sc r ibe  no  t r a t a  a h o ra  -de los 
campos de i n s t r u c c i ó n  , en q ue  t rozos  mas ó menos  
grandes de un  e jé rc i to  se ad i es t r a n  en lo q u e  se l l ama  
maniobras  m i l i t a re s .

Este g ran  p u n t o  de Ín te res  no será o lv i d a d o  t r a 
tándose de la i n s t r u c c i ó n  de los e j é rc i tos .  P o r  a h o ra  
se contrae solo á ia ed u c a c i ó n  de ios jóvenes  q u e  se 
destinan á s e r v i r  en clase de oficiales , es d e c i r ,  a í es 
tablecimiento de las acade mi as  ó colegios mi l i t a res .

¿De qué  se t r a t a  ó debe t r a t a r s e  en estas escuelas  
de ins t rucción  ? De  fo r m a r  oficiales i n s t r u i d o s ,  oficia
les robustos ,  ap tos  pa ra  las fa t igas  de la g u e r r a ,  e x e n 
tos en todo lo posible  de aquel los  vicios q ue  e n e r v a n  
Ia juven tud ,  y cuyo  exceso  ia d es t r uy e .  La e d u c a c i ó n  
pues de los colegios  m i l i t a re s  debe  a b r a z a r  c u a n t o s  
ramos t i enden,  no solo á la en se ñ an za  de  una  p r o f e -  
Sl0/L sino al de sa r ro l lo  de las fuerzas  f ís icas y á ia 
practica de aque l l a s  v i r t u d e s ,  q u e  son  i n h e r e n t e s  y 
esenciales á la n ob l e  c a r r e r a  de las a r m as .

Hay co n o c im i e n to s  en la p ro fes ión  m i l i t a r  q u e  de 
ben ser co m u n es  á ios oficiales de todas  las a r m a s  del 
Cjerci to ; h a y  o t r os  e x c l u s i v a m e n te  p r o p io s  de u n a  sola 
0 parte de ellas.  T o d o s  los oficiales del e j é rc i to  d ebe n  
saber las o rd e n a n z a s  mi l i t a re s ,  d o n d e  es tán ma re -nNs  
j)s °bl igaciones  de tod as  las clases;  c o n o ce r  la l áct ica

la arma p r o p ia  y de las o t ras  con  k s  q ue  ca d a  una

t i e ne n  t a n t a  analogía  ; e s t a r  i n s t r u i d o  en la t eor ía  de 
c a m p a m e n t o s ,  pos ic iones ,  r e c o n o c i m i e n t o s ,  m a r c h a s  
u c . , y c u a n t o  c o n s t i t u y e  el se rv ic io  de la g u e r r a .  T o 
dos de ben  t e n e r  noc io nes  de la fo r t i f i cac ión  de c a m 
p a ñ a ,  saber  l e v a n t a r  c r o q u i s ,  t r a z a r  u n  i t i n e r a r i o ,  
a d q u i r i r  el t in o  p rá c t i c o  de toda  clase de t e r re no s ,  
e x t e n d e r  u n a  re lac ión  , un  p a r t e  & c. ;  p o r q u e  no  h a y  
n i n g u n o  q u e  no  pued a  verse en el caso de p o n e r  en 
p rá c t i ca  estos co n o c im i e n to s  út i les s i e m p re ,  y en c i e r 
tos lances necesar ios .  Y  como para  a d q u i r i r  esta i ns 
t r u c c i ó n  se neces i tan  e l ementos  de las c i encias  m a t e 
m á t i c a s ,  se de du ce  cuáles  deben  ser con co r t a  d i fe 
rencia  ios r am os  q u e  deb en  e n t r a r  en u na  ed u cac ió n  
c o m ú n  á estos e l ementos .

P a r t i e n d o  de estas bases se p r o p o n e  pues  un  cole
gio ó ac a de m ia  m i l i t a r ,  d o n d e  e n t r e n  y se e d u q u e n  
i n d i s t i n t a m e n t e  c u a n t o s  jóvenes  se d es t i n en  á la c a r 
re ra  de las a rm a s  pa ra  s e rv i r  en clase de oficiales.  El  
p lan  d e i a  en se ñ an za  t a n t o  t eó rica co mo  práct i ca  q u e 
da ya in d i c a d o ,  y debe  ser  objeto p a r t i c u l a r  de u n  r e 
g la men to .

E s  n a t u r a l  q u e  m i e n t r a s  los jóvenes  se e d u c a n  de 
esta s u e r t e ,  cada  u n o  mani fi es t e mas a p t i t u d ,  mas i n 
c l ina c ión  á un  a r m a  q u e  á las ot ras .  De  aqui  la c o n -  
\ e n i e n c i a  y la u t i l ida d  de o b se rva r  d icha  afición p a r 
t i c u l a r ,  de m a n e r a  q u e  al fin de este p e r í o d o  de e n 
señanza  q u e d e n  n a t u r a l m e n t e  clasif icados los que  d e 
ben pasa r  á cada  una  de las a rma s  en clase de s u b 
te n ie n t e s ,  pues  todas  las plazas  de esta ciase q u e  r e 
su l t en  vacantes ,  y no c o r r e s p o n d a n  á las q u e  p o r  r e
g la m en t o  es tán  seña ladas  á ios sargen tos  p r i m e ro s ,  
se rán  p rov i s t a s  al fin de c u rs o  en ios a l u m n o s  que  
h a y a n  s u f r i d o  su d eb id o  e x a m e n .

Los  oficiales de i n f a n t e r í a  pasa rán  á h ac e r  s e r v i 
cio en los cue rpos  re s p e c t i v o s ;  mas com o la caba l l e 
r í a ,  e s t ado  m a y o r , a r t i l l e r í a  y cu e rp o  de ing en ie ro s  
necesi tan m a y o r  s u m a  de co n o c i m i en to s  q u e  los q u e  
p u d i e r o n  h abe rse  a d q u i r i d o  en el colegio genera l  , se 
deduce  la neces idad  de f o r m a r  escuelas especiales 
d o n d e  los que  a ca b a n  de sal i r  á sub te n ie n te s  a d q u i e 
ran  todos  los c o n o c im i e n to s  p ro fes iona les  q u e  ex i ge  
cada a rm a .

E l  q ue  susc r ib e  p r o p o n e  pues  la fo r m a c i ó n  de 
u n a  escuela especial  y  de ap l i c ac i ón  p a ra  cada  u n a  
de estas a rm as .

C o m e n z a n d o  p o r  la de caba l l e r í a  se sabe q u e  es 
compl icada  , de difícil  fo r m a c i ó n  y m u y  cos tosa.  L a  
buena  cabal l er í a necesi ta ser poco meno s  q u e  pe r fe c 
ta.  La  n ue s t r a  e s t uv o  en o t ros  t i empos  en un es t ad o  
de a t raso  y a b a n d o n o .  E n ' l a  a n t e r i o r  g u er ra  ha a d 
q u i r i d o  un  g ra n  des a r r o l lo  y d e b i d o ,  á las me jo ras  
de su o r g a n iz a c i ó n  , al a fan  m o s t r a d o  en su e n s e ñ a n 
za , m u c h o s  t r i u n fo s  que  h an  de c i d id o  las f o r t u n a s  
de las a r m as  en m u ch í s im o s  en c u e n t ro s .  L as  c o m p a 
ñ ías  de depós i to  d o n d e  se p l a n t e a r o n  los buenos  p r i n 
c ipios  de i n s t r u c c i ó n  fu e r o n  s u m a m e n t e  ú ti les  pa ra  
co n s eg u i r  las venta jas  ind ic ad as .  E l  p roy ec t o  de la 
escuela p a r t i c u l a r  de esta a r m a  con  el t í t u lo  de es ta 
b le c i mi en t o  cen t ra l  está ya  pa ra  p la n t e a r se ,  y  b ie n  
se p u ed e  p o n e r  m u y  p r o n t o  en p rác t i ca .

N o  se d e t e n d r á  el q u e  s u sc r ibe  en m a n i fe s t a r  las 
ven ta jas  de u n a  escuela e x c l u s i v a m e n te  co n s ag ra d a  á 
los oficiales de es tado  m a y o r ,  cu y a  inf luenc ia  en las 
o p er ac io n es  de u n  e j é rc i to  es t a n  g r a n d e ,  cu yo s  c o 
n o c i m ie n to s  p o r  la n a t u r a le z a  de su se rv ic io  deben  
ser  t an  va r ios .

E s t a  escuela t a n  i n d i s p e n sa b l e  nos falta tod av ía .
E n  c u a n t o  á las escuelas de a r t i l l e r í a  y de in g en ie 

ros q u e  t e ne mo s  en E s p a ñ a  n a d ie  pu ed e  neg ar  q ue  
sean famosas  p o r  ios b u e n o s  oficiales q u e  h a n  dado  
á d icho s  cu erpos .  M as  la p r i m e r a  adolece  del defecto 
de q ue  los a l u m n o s  e n t r a n  en  ella d e m a s i ad o  n iños ,  
s in  n in g u n a  e d u c a c i ó n  p rév ia  , c o n v i r t i é n d o s e  asi en 
u n a  escuela de i n s t r u c c i ó n  r u d i m e n t a l , la q u e  d e b e 
r í a  ser  t an solo de i n s t r u c c i ó n  y de p e r f e c c io n a m ie n 
to en el r a m o  ex c l u s iv o  á q u e  se hal ia  en ca rg ad a .

L a  ac tua l  escuela de in g en ie ro s  está m o n t a d a  so
b re  un pie m u y  d i f e ren te ,  y se ace rca  m u c h o  al s is 
t ema  de e d u c a c i ó n  m i l i t a r  q u e  en el a d j u n t o  p ro  
yec to  de d ec r e t o  se p r o p o n e ;  la d i fe renc ia  cons is t í  
r á  t a n  solo q u e  en  luga r  de  c o m p o n e r s e  de s u b t e 

n ien t es  a l u m n o s  y  <1 e s imples  a l u m n o s  se f o r m a r á  en  
a d e l an te  de solo los p r i m er o s .

S on  bien obv ias  Jas ven ta jas  q u e  de e*te p l a n . s e  
s iguen  pa ra  la i n s t r u c c i ó n  de los oficiales del e j é r 
c i to.  1? Se e d u c a r á n  todos  e! |os en  c o m ú n .  2Í  N o  
p e r t e n e c e rá n  á u n  a r m a  del e j é rc i to  s in o  después  de  
h a b e r  m o s t r a d o  su mas  ó meno s  a p t i t u d  é i n c l i n a 
c iones p a r a  su d e b id o  des emp eño .  5? S a l d r á n  de  los 
colegios con  el mis mo ascenso ó ca tegoría  de of i cia
les ,  c u a l q u i e r a  q u e  sea el a r m a  á q u e  se h a l l a n  des 
t inad os .  4? P e r m a n e c e r á n  en las escuelas  p r o f e s i o n a 
les ó de ap l i c ac i ón  todo  el t i e m p o  q u e  neces i t an  p a 
ra pe r fec c io nar se  en su i n s t i t u t o ;  pues  asi c o m o  h a n  
o c u p a d o  las vacan tes  de s u b t e n i e n te s  q u e  h a n  o c u r 
r ido  en el e j é rc i to  , d u r a n t e  su p r i m e r a  e d u c a c i ó n ,  
o p t a r á n  á las t e ne nc i as  q u e  v a q u e n  en su a r m a  r e s 
pect iva  ; v a d o p t á n d o s e  p o r  u l t i m o  el p r i n c i p i o  d e  
q u e  los e s tu d io s  del colegio cen t ra l  no h an  de re p e 
t i r se  en las escuelas  especiales  , h a b r á  un  a h o r r o  c o n 
s id e r ab le  de  ma es t ros .  Ba jo  t oda s  estas c o n s i d e r a c i o 
nes el M i n i s t r o  que  s u sc r ib e  p r o p o n e  á la de Y .  A . ,  
de a c u e r d o  con  el Con se jo  de M in i s t r o s  , el a d j u n t o  
p r o v ec to  de decreto .  M a d r i d  22 de F e b r e r o  de 1842 .=  
S e rm o .  S r . = E v a r i s t o  San  M ig u e l .

D E C R E T O .
P e r s u a d i d o  p o r  las r a zon es  q u e  me  h ab é i s  e x 

pues to  de la c o n v e n ie n c i a  de que  la e d u c a c i ó n  m i l i 
t a r  de los jóvenes  q u e  se d e s t i n a n  á s e rv i r  en la clase 
de oficiales se d i r i j a  bajó u n as  mi s m a s  reglas y p r i n 
cip ios ,  y de q u e  sea u n i f o r m e  é igual  la en s eñ an za  de  
todos  aque l los  c o n o c i m i e n t o s  q u e  deben  ser  c o m u n e s  

todas las a rm a s  del ejérci to;  y c o n v e n c i d o  p o r  o t r a  
pa r t e  de la necesidad de es t ab lece r  y  o r g a n i z a r  c o n 
v e n ie n t e m e n te  las escuelas  especiales , en d o n d e  los 
q u e  h a y a n  de s e r v i r  en los c u e rp o s  de a r t i l l e r í a  , i n 
genie ros  y es tado  m a y o r ,  y en la caba l l e r í a  a d q u i e 
ran  ios demas  co n o c im i e n to s  p ro fes iona les ,  q u é  seg ún  
sus r espec t ivos  in s t i tu t o s  les son  ind i s p en sa b l es   ̂ co
m o  R e gen te  del R e i n o  d u r a n t e  la m e n o r  ed ad  de S. M .  
la R e i n a  D o ñ a  Isabel  i í ,  y en su R e a l  n o m b r e ,  c o n 
f o rm e  con  el p a r ec e r  del Con se jo  de M i n i s t r o s ,  he ve* 
n id o  en d e c re t a r  io s ig u i e n te :

A r t í c u l o  L  Se s u p r i m e n  las c o m p a ñ í a s  d e ' d i s t i n 
gu idos  del e j é rc i to .

A r t .  2? Se s u p r i m e  en los r e g i m i e n t o s  la clase co 
no c id a  con  el n o m b r e  de cade tes .

A r t .  3°. T o d o s  los jóv enes  q u e  as p i r en  á s e r v i r  en  
el e j érc i to  en clase de oficiales se rán  e d u c a d o s  en  u n  
colegio ó aca de m ia ,  q u e  se i n t i t u l a r á  Co l eg i o  g ene ra l  
de todas  a rm as .

A r t .  4? L a  e n t r a d a  de los jóvenes  en es te  colegio 
será e n t r e  los 14 y  16 años  c u m p l i d o s  de sil e d a d ,  
c u a n d o  h a y a n  rec ib ido  en el seno  d e s ú s  fami l i a s  ó en 
o t r o  es t ab le c im ie n t o  los e l em ento s  de u n a  buei í a e d u 
cac ión  p r i m a r i a .

A r t .  ó°. R e c i b i r á n  estos a l u m n o s  en el colegio m i 
l i t a r  la i n s t r u c c i ó n  q u e  es necesa r i a  y c o m ú n  á t o d o s  
los oficiales de  todas  las a r m a s  del e j é rc i to .

S e rá n  m a te r i a s  de en se ñ an za  en la p a r t e  p u r a m e n 
te p ro fes iona l  y teórica:  1? L a  a r i t m é t i c a  , el á lgebra ,  
la geomet r í a  e l ementa l ,  la t r i g o n o m e t r í a  r ec t i l ín ea  con  
su ap l i cac ión  p rá t i ca  : 2? Las  o r d e n a n z a s  : 5? La t á c t i 
ca genera l  ap l i cada  á las d iver sas  a rmas :  4? E l  se rv i 
cio de c a m p a ñ a  en to d as  sus pa r t e s :  ó- L a  for t i f i ca 
c ión pasagera  ó de c a m p a ñ a ,  con  e l em en to s  de f o r t i 
f icación p e r m a n e n t e  y de ca s t ra m e ta c ió n :  G? L a  p a r t e  
r e l a t iva á la c o n ta b i l id a d  y m a n e j o  de papeles  , con  
la fo r m a c i ó n  de causas  y r e d ac c ió n  de sus  defensas :  
7? G eo gr a f í a  y el d ib u j o  m i l i t a r :  8- L a  e q u i t a c i ó n ,  la 
e sg r ima.

A r t .  6? U n  re g l a m e n t o  especial  e s t ab lec e rá  Jos 
p o r m e n o r e s  y mé to d o s  de esta e n s eñ an za ,  c u i d á n d o s e  
de q u e  en los r a m o s  de m a te m á t i c a s  sea co n  la e x t e n 
s ión  necesar i a  p a ra  t en e r  in g re so  en las e scuelas  es 
peciales de los c u e r p o s  fa cu l t a t i v o s .  A b r a z a r a  a s i m i s 
mo este r e g la m e nt o  la p a r t e  de i n s t r u c c i ó n  de  m e r o  
o rn a t o ;  p re f i j ando  las c i r c u n s t a n c i a s  q u e  de b en  m e 
d i a r  pa ra  la a d m is ió n  de los a l u m n o s ,  el r é g i m e n  y  
m é to d o  de a d m i n i s t r a c i ó n  del  coleg io  co n  todos  los 
p o r m e n o r e s  necesar ios .

A r t .  7? Se rá  es ta ed u ca c i ó n ’ t eó r ica  y  p r á c t i c a .



S e  j?rr>cur.r .í *:n el11 desarrollar  las fuerzas físicas 
comí) h s  imdectu. i ies  «¿el alumno Será su vida a c 
tiva v la!*ariosa , coi»o cor responde  ¡i un militar  
í\w i se ío r n n  para las futidas y penalidades de la

ierra.
A r e  8? Es ta  educación durará  tres años.  C o n 

cluido el cuvso,  V previo el examen en que conste la 
aptitud física y profesional  de los a lumnos , ascen
derán estos á subtenientes según las vacantes que h a 
yan ocurr ido  desde el últ imo examen en todas las 
a rm is del ejerci to .

El  ingeniero general  y los directores  generales de 
ios cuerpos  de artillería y estado m ay o r  pr opondrán  
el método y réglasenos convenientes  para grad uar  
por medio de un exáme n part i cular  la aptitud de 
los que ha yan  de recibirse de subtenientes alumnos  
en sus respectivas escuelas especiales.

. Art..  r)[l La disposición del art ículo anter ior  no al
terará  en nada la regla que se sigue actualmente para 
el ascenso á oficiales de los sargentos de iníanter ía  
y caballería del e jerci to .

A r t .  10. Los subtenientes destinados á la in fa n 
tería pasarán inmedia tamente  á hacer  su servicio en 
los cuerpos respectivos.

Los destinados al arma  de caballería pasarán á 
comple tar  su educación en el establecimiento central  
de instrucción de esta a r m a ,  y cuyos  pormenores,  
t anto  en la parte de enseñanza co m o  en la adminis
t r a t i v a  , se fi.arán en su respectivo reglamento- Los 
subtenientes de caballería pasarán á hacer  el se r v i 
c io  á sus cuerpos  cuando hayan adquir ido  en esta 
escuela la inst rucción  teórica y práct i ca  relativa pe-  
cul iarmente  á este inst i tuto.

A r t .  l í .  Los  subtenientes destinados al cuerpo  
de estado m ay o r  pasarán con el nombre de subte
nientes alumnos á la escuela especial de este cuerpo,  
donde se inst rui rán  y nerleeeionarán su educación  
relativa al servicio dei misino cuerpo en paz y en 
guerra.

A r t .  Í2.  Los ramos de enseñanza de esta escuela 
serán ; L  freometría analít ica y descr ip tiva ,  t r igono-  

■ inerría es fér ica :  '2Ü Elementos de cosmografía :  o°. De  
mecánica : 4*' La parte geodésica , aplicada á levan
tamiento  de pianos y c ro q u is ,  trazamienío de i t ine
rar ios ,  reconoc imientos , descripciones de país:  ó? R e 
dacción de partes ,  de memorias  militares áte. : (¿? La 
táctica su p e r io r :  7? E lementos de fortificación per
manente  y de art il ler ía :  b- La geografía y el dibujo  
geométri co  y topográfico.

A r ¡ .  13. Ot ro  reglamento especial fijará los po r 
menores de esta enseñanza , y que en vista de la im 
portancia de este cuerpo  y la variedad de los c o n o c i 
mientos que para su buen desempeño son indispen
sables , quedan suficientemente ya indicados.

Ar t .  14. E n  esta escuela especial del cuerpo de 
.estado ma y or  entrarán por ahora todos b»s adictos y 
oficiales au ri iiares de este cuerpo que deban c o n t i 
nuar  en él su servicio,  y tengan la capacidad y cono  
cimientos para ello.

Los subtenientes alumnos de estado m ay o r  que  
conc luyan con aprovechamiento el c u r s o ,  y sufran  
<í correspondiente  ex/unen ,  pasarán en clase de te
nientes al cuerpo.

Ar t .  L5. Los oficiales destinados á la artillería pa
sarán con el nombre de subtenientes alumnos á la es
cuela especial dei a rm a ,  donde es t u d ia rá n : 1- La geo
metría analí t ica ,  la d escr ip t i va ,  los cállenlos diferen
cial é integral y t r igonometría  esférica : 2? E l e m e n 
tos de mecánica especulativa y apli cada , 'de química,  
de mineralogía , de fortificación permanente con sus 
ataques y defensas : o. La artillería con toda e x t e n -  
s i o n . e l  dibujo topográfico,  geométri co  y de perspec
tiva.

Los subtenientes alumnos de art i l ler ía,  después de 
conc luido el curso y sufrido su debido exámen , pa
sarán á hacer  servicio en su cuerpo en clase de te
nientes.

A r t .  18. Los  oficiales destinados al cuerpo  de in
genieros ¡lasarán con el nombre J e  subtenientes a lu m
nos á la escm la especial,  donde serán:- instruidos en los 
ramos siguientes:  i? Geometr ía  analít ica y descripti 
va, cálculo diferencial  é integral,  t r igonometría  esfé
rica y geodesia especulat iva :  2 Í} Mecánica especulati
va v aplicada,  y máquinas:  3? Materiales que entran  
en las co n s t ru c c i o n e s , equilibrio y resistencia de las 
piezas, cons trucc iones de t ierra  y de piedra,  con s t r uc 
ciones de madera y hierro,  bóvedis,  arqui tectura,  c a 
minos,  canales y puertos de mar :  geografía física,  cor-  
*e de piedras y maderas  con su enlace y máquinas de 
const rucciones ,  puentes flotantes: 4? E lementos  de a r 
tillería,  fortificación pasagera y permanente  en toda 
su extensión  con sus ataques y defensas ,  minas y 
puentes militares:  ó ? Dibujo geométrico,  topográfico  
y de perspectiva.

La salida de estos subtenientes alumnos será en 
los mismos términos que los indicados para los de 
art illería.

A r t .  17. E l  inspector  de caballería,  los directores  
de estado m a y o r ,  artillería y cuerpo  de ingenieros  
quedan encargados de presentar  cuanto  mas antes los 
reglamentos correspondientes á cada una de estas c u a 
tro escuelas especiales,

A r t .  18. Cuando  esten presentados estos reglamen
tos se señalará el día de la realización y cumpl imien
to definiri vo de este de cre to .

A r t .  I A  Los  cadetes de los cuerpos  de infante
ría y de caballería que para el dia de esta instala

ción deseen en t ra r  en el colegio central  ; los del c o 
legio mi li tar  actual , y l0 s individuos de Jas c o m p a 
ñías de distinguidos ent rar án  en el colegio generad 
de todas a r m a s ,  sin que esto les perjudique en los 
derechos que tengan adquiridos para su ascenso en 
las armas de infantería y caballería del ejército.

A r t .  20. Los cadetes de artillería que no se ha
llen todavía en las, clases de su escuela especial pa
sarán al colegio rtiilitar c e n t r a l ,  de donde tendrán  
salida para aquel la ,  cuand o  hayan sufrido los e x á 
menes de los ramos de enseñanza de este.

A r t .  21. Los cadetes de ios regimientos de in 
fantería y caballería que no quieran pasar al co le 
gio mi litar  central  conservarán  en sus cuerpos sus 
derechos al ascenso , contándose  s iempre con los que  
lo han verificado ; mas quedará la puerta cerrada á 
toda admisión en dicha clase de cadetes después de 
la publicación de este decreto.  TendréisJo entendido  
y dispondréis lo necesario para su cumplimiento.  ~  
E !  Duque de la V ic to r i a .—Dado en Madrid á 22 de 
F eb re ro  de 1842.=A  D. E v a r i s t o  San Miguel .

D E C R E T O .
Teniendo  en cons ideración  los dilatados y bue

nos servicios deí brigadier D. Ju a n  Nicolás  de La 
fuente,  secretario deí tr ibunal  supremo de Guerra  y 
Marina , como Regente de! Reino  durante  la menor  
edad de 3 .  M.  la Reina Doña Isabel 11,  y en su Real  
n o m b r e ,  he venido en conferirle plaza electiva de 
continua asistencia en dicho supremo tr ibunal  , s e 
gún el derecho que á e&ta gracia le cor responde por  
el art .  9.° del Real decreto de 7 de Abri l  de 1854,  en 
que se halla comprendido  , y sin embargo de la cual  
ha de con t inua r  como hasta aqui y por ahora en el 
desempeño de las funciones de secretario del mismo.

Tendréislo entendido y lo comunicare is  á quien 
corresponda.  i=El  Duque  de la V i c t o r i a . — En  M a 
drid á 22  de Fe brero  de 1842.  =  A  D.  E v a r i s t o  San  
M iguel._____________ __________________

M I N I S T E R I O  D E  L A  G U E R R A .

P o r  resolución de 22 del actual se lia servido S. A. el R e 
gente del Reino mandar que sean  reemplazados en los cuerpos 
del arma de infantería el capitán.D . M an u el  María F u b ro ;  el 
teniente D .  F é l ix  Erre  a y el subteniente D .  Ju a n  L i l lo  , todos 
procedentes de la extinguida Guardia  R e a l  de iu la n te n a ,  que se 
Hallaban en la situación de excedentes.

M I N I S T E R I O  D E  M A R I N A ,  C O M E R C IO  Y  G O B E R N A C IO N  

D E  U L T R A M A R .

E l  R e g e n te  del R e in o  se ha servid o nombrar á propuesta 
d* la junta de A lm iran tazgo  para el mando del pailebot L o rd  
Jhon H o y .  al teniente de navio D .  M anuel S i b ila , por f a l l e -  
; imieuto del de igu al  clase qu e  lo mandaba R .  Dionis io Shell y .

A  consecuencia de propuesta de la misma corporación S. A .  
ha venido en nom brar-para la asesoría de Muriuu de la p r o v in 
cia de V i l l a g a r c í a  á D .  Ed uard o R iv a s  , asesor que era del clis- 
it ito de N o y  a... _

Igualmente S. A .  se ha servido conceder la  graduación de 
alh rez de Iragata á D .  Juan An ton io  H e r e d i a , segundo apare
ja. or de cabálales del departamento de Cartagena.

A sim ism o se ha servido S. A .  c o n lcn r  la contaduría deí 
tercio naval de V i g o  al oficial segundo del cuerpo del ministe
rio de M arina  D .  A ntonio M anuel A l  faro , que desem peñaba 
la de la. provincia  marítima de V i v e r o ,  nombrando para esta u l 
tima al oficial de igual clase D .  José Leste.

M IN IS T E R IO  D E  L A  G O B E R N A C I O N  D E  L A  P E N I N S U L A .

Según partes recibidos en este m in is te r io ,  el dia 2 1  del 
corriente se alteró por unos momentos en la c iud ad  de V a l e n 
cia el sosiego público.  Disensiones que los mal avenidos con la 
paz que se clis trilla han procurado introducir  Cutre individuos 
de los cuerpos 4* l ig e ro ,  p rovincial  de V a le n c ia  y  V e r g c r a ,  
que se hallan en aquella  cap ita l ,  haciendo creer con intencio
nes siniestras que en esle ultimo se encuentran varios que no 
debían pertenecer L él , han dado motivo a aquellas o c u rre n -  
coas A lgu n os  grupos de paisanos se reunieron al frente del 
cuartel de dicho cuerpo de V erg uru  dando voces de mueran^  
pero las autoridades tanto civiles como militares a ludieron ins
tantáneamente, y  tomaron cuantas providencias íueron necesa
rias para aplacar los ánim os, y evitar todo motivo de disgusto 
para la población. E lectivam en te  los grupos se dispersaron á la 
entrada de la noche ,  y  la  calma no ha vuelto ú alterarse.

Ult im amente se. ha recibido otro parte con fecha del 22, en 
que no solo no se ha vuelto á alterar la tranquil idad , sino que 
se ha restablecido la mejor armonía entre el provincia l de V a 
lencia ,  regimiento de V e r g a  ra y  M il ic ia  n a c io n a l , abrazándose 
nuiluamente y  recorriendo las calles de la población con todas 
las llandas de música de los respectivos batallones.

E l  gefe político y  el ayuntamiento constitucional de a q u e 
lla capita l  han publicado las alocuciones siguientes:

V a len c ian o s:  U n  suceso p a r c ia l ,  in signif icante , sin carácter 
político ni p o p u la r ,  acaecido entre algunos individuos de v a 
rios cuerpos de la gu arnic ió n,  lo gró trascender por desgracia, 
y  por sugestiones tal vez de los enemigos de la l ib e r ta d ,  hasta 
algunos vecinos de esta población. B ien  pronto esta trascenden
cia se dejó sentir con voces alarmantes , con g r i f o s ,  con exi
gencias tan injustas como impolíticas. Los pocos que las daban 
estaban sed ucido s,  habían sido engañados ; y su in q u ie tu d ,  su 
zozobra produje por un momento una alarma imponente.

■Merced á vuestra sen satez,  v alen cia no s;  merced á la p r u 
dencia de la inmensa m ayoría  liberal de esta (dudad entusiasta, 
V merced también al cedo de las autoridades todas y  á la M i 
licia nacional , la inquietud no pasó mas allá de un d*\sórden 
sin luíales consecuencias ; pero de un desorden reprensible siem
p re ,  criminal las mas veces.

L o s  que provocan e.síos sucesos,  valencianos ; los que los

alimentan.; los (fue no los í v p r i m m  con mano fuerte, no esta-, 
identificados con la causa constitucional.  A tcntau  contra la Con 
titlición ; desconocen los derechos del p u eb lo;  no aman su ver
dadera independencia  y  libertad. N o ,  valencianos. A  los pú,s 
de cada liberal hay un volcan  abierto por nuestros enemhr0s 
qu e  son muchos y  en contrapuestos,  aun qu e  bien enmascara-* 
dos sentidos , c u y a  lav¿i se liará sensible el día de la división 
que será el día del desorden. *

U n io n ,  valencianos. Confianza en la justicia  de nuestra cau
sa ; confianza olí el G obiern o  ; confianza en vuestras autorida
des , comprometidas todas por la causa de la l ibertad ; confian
za en los valientes y  denodados soldados del ejército de L  1G 
berlad que lorman la guarnición de esta p la z a ,  porque han se
llado con su sangre su amor á la independencia nacional,  y  con
fianza en la benemérita M ilic ia  ciudadana; C on tales elementos 
110 hay p e l i g r o ,  111 debe el pueblo valenciano temer al mundo 
entero,  si el mundo entero íuera posible  coligarse  para ata
carnos.

S i ,  valencianos , confianza ; pero confianza il im itada en los 
■poderes del Estado. E l los  sa lvarán la p a t r i a ,  y  con ella su li

bertad é independencia.
Pero si per desgracia  el germen de la discordia volviese i  

aparecer entre vosotros;  si por desgracia  esa mano oculta qllL> 
trabaja en la desunión volviese á levantar la bandera del <je., 
sordo 1 , tengan en cuenta los enemigos que las autoridades pon. 
drán el dedo en la llaga , y  la curación será radical.

O rden , valencianos ; respeto a la Constitución y  á bs le
y e s ;  porque hi Constitución y  las leyes tienen millares de de
fensores que no permitirán que sean holladas Knpuncuieuí-, 
V a le n c ia  2 2  de F ebrero  de 1 8 4 2 . — M ig u e l  A ntonio Cainacdii:,

V a le n c ia n o s :  N u n c a  mas que ahora se ha hecho tan pre
cisa la circunspección y  cautela  en nuestra marcha política. .L 1 
revolución reaccionaria  osa á levantar su imnun fu frente pan 
soiocar la l ib e r ta d ,  y  con este m o t iv o ,  bien lo sab-fis , uuidm 
y a  en un p .is  extrangero los retrógrados y  los carlistas en na
da mas fi lo su a p oy o  que en nuestra desunión con el leal ejér
cito. Hijas de ostu trama son las voces que os han hecho envi
de que el batallón titulado de V e r g a r a  se compone de los con
venidos que otro dia militaron las banderas de D .  Carlos. Esta 
aserción es fa ls a ;  vuestro ayuntam iento,  que se emigra!ala  de 
mereceros la confianza , os lo asegura. E l  batallón de V erg ar i  
es (orinado todo de sol lados que jamas hicieron la guerra sim 
al despotismo , mas bien de valientes encogidos de los de me
jores antecedentes de los demas cu-rpos ; es falso también qie* 
por tales soldados se hayan propalado expresiones contra el 
actual orden de cosas. Y  si esto es a s i ,  ¿ será prudente que el 
pueblo se indisponga con esta parle  beneinérifa con que cuen
ta la libertad para su defensa ? Reflexionar! lo bien , y no nos 
conduzca  un momento de indiscreción á consolidar el plan de 
nuestros enemigos.

L a  muerte del paisano ocurrida en la tarde de a yer  es un 
crimen; la ley castigara  al delincuente , y entretanto no olvi
déis lo que os encarga  vuestro ayuntamiento; cautela para cono
cer las tramas encubiertas de los enemigos de la pal ría, y  unión 
para defender la l ibertad, caso de que por estos sea atacada. 
Casas consistoriales de V a le n c i a  22  de F ebrero  de 1 8 4 2 .- . lo 
sé deJns l\ios. — M ig u e l  T e i x i d o r . = B e r u a r d i n o  D ubós.— Ra
món Visedo.==José P e r e z . = F e l i p c  H ernand- 'z .^Franc isco S 
rano.— José M aten  G u r i n . = J o s é  Castillo/).— Juan Robert.-=Ma« 
riano 01 r n o s .= M ig u e l  Hueso. = J o s c  G ¡n m \ ^ F r a n c isc o  Be
ses. * = V ic e n te  Montesinos. = ¡J u a n  Bautista  C a r b ó . =  José Gar
cía. =  An ton io  Oríiz .  =  D o m in g o  Maspons. Rosario Tor
r e s . »  Mafias B eltran .zrP or a cu erdo  del ayuntamiento,  Vicente 
J u a n  V i v e s ,  secretario.

PARTE NO OFICIAL. 

CORTES.
S E N A D O .

Sesión del d ia  2 4  de F ebrero de 1 8 42.

PRESIDENCIA DEL SEÑOR CAPAZ, VICECPRESIDENTE.

Se abrió á la una y cuarto ,  y  leída el acta de la sesión anterior 
quedó aprobada.

Se anunció que se archivaría una colección de las disposiciones ge
nerales emanadas del ministerio de la Gobernación en el mes de Ene
r o ,  que remitía  el Sr. Ministro  del ramo.

Pasó ó una comisión especial una comunicación del misino Sr. Mi
nistro proponiendo se autorice al Gobierno para recaudar los arbitrios 
designados por la diputación de Navarra para (a construcción del ca
mino de Pamplona en dirección de Francia por el B as tan ,  y .de un 
ramal de comunicación hasta Irun.

Óe dió cuenta de dos comunicaciones de los Sres. Senadores Borja 
T arriu s  y  conde de Gastejon, participando que el mal estado de su sa
lud les impedia asistir á la sesión.

Se leyeron y quedaron sobre la mesa varios dictámenes de la co
misión de Peticiones.

Hecha segunda lectura de la proposición del Sr. Marl íani  y otros 
sobre aclaración del art iculo del reglamento re lat ivo  á in te rp e la c io 
nes, se acordó pasase á la comisión.

Quedó sobre la mesa la petición del Sr. L asaña ,  un dictamen déla 
comisión de Actas sobre la de la provincia de Gerona.

Se leyó y  fue aprobado : Jn  discusión otro dictamen de la misma 
comisión , en que proponía que fuesen declaradas válidas las elecciones 
de J a é n ,  pero que no se admitiese al Sr. Fonteci lla  propuesto y nom
brado Senador por dicha provincia , mediante a no tener las cualida
des que exige la ley.

E l  Sr. P R E S I D E N T E :  Hallándose presente el Sr. Ministro  de Es
tado me ha manifestado que está dispuesto á contestar á la interpela
ción que anunció ayer el Sr. Depedro. Por consecuencia el Sr. Depedro 
tiene la palabra,

E l  Sr. D E P E D R O :  A l hacer la interpelación que lie anunciado im 
es mi ánimo oponerme al Gobierno en su marcha g u b e r n a t i v a ,  i;l 
menos á exigir  que nos descubra secretos que puedan c o m p r o m e t e r  
n ueslros i u tereses.

A! anunciar la interpelación el Sr. M arl ían i  exigió en su discurso 
dos contestaciones al Sr. Ministro de Estado que no s a t is i ia ó  S. *'• 
objeto de mi interpelación es suplicarle que si lo tiene por convenir” ' 
te la satisfaga ahora ;  la primera fue que en el discurso pronunciado 
por Mr. (jui/ol en la Cámara de los D iputados,  d i jo :

han dado avisos al Gobierno español sobre los preparativos 
que se harían contra é l ,  co/no envío de ¿trinas, municiones de guer
ra &c.M Este es el primar punto de mi inferpelacion ; el seginvm & 
refiere á otras palabras que después di joel  mismo Mr. G u hot ,  qu« •SJ‘l 
Jas siguientes : "Todos los Gobiernos han dado la razón á la 1* rancié 
los Gobiernos constitucionales , asi como los q u ;  no ío son; la bgíD'



c o m o  1 potencias continentale s  ; los G ob iernos  europeos  que 
ítrTl lu la  n j in i t ’ -star su o p in ió n  lo han hecho a ! tamente.. .

ro pues que el Se. M in is t ro  de E s ta d o  d iga  si cree oportuno

COnt¿ r S r .  G O N Z A L E Z ,  ¿Ministro de E stad o *. C u a n d o  el Sr. M ar-  
• ’ d i r L i ó  la in terpelac ión  al  G ob ierno  en d ias  anteriores  e hizo las

^ ' "V n tas^ q u e  acaba de reprod uc ir  el Sr. D e p e d r o ,  el G ob ierno  creyó 
r a c o n v e n i e n t e  no sat i s fa cer la s ,  porque  estaba en la convicción,

« p *  ‘, lo est.i ahora,  de que n in gu n a  u t i l idad  ni beneílcio podia  resultar  
icion en la s ituación polít ica en que  se h a l l a ,  y  porque  creia  

'*a ni bien q !,tJ nü babia  o fensa ,  que  no habia  insulto  hecho a l  Gobierno  
es iñol por haber sentado las p a lab ra s  á que  ha a lu d id o  S. S. 
eí,í>lp ero en la s ituación a c tu al  se podría  in terp re ta r  y a  el si lencio  del 
Gobierno de una m a in r a  d iferente de lo que hasta ahora se ha m a n i 
festado; por lo que ñ pesar de la prudencia  con que  quiere  conducirse  

2i todas a que l la s  cuestiones que se puedan c o m p licar  con la polí t ica  
extran jera , está con vencido de que debe e x p l ic a r s e ,  porque  acaso las 
consecuencias que se segu ir ían  de su silencio  ser ian  peores  de las que 
puede ocasionar  lo que ahora diga.

No o lv id é ,  señores , en el dia anterior  las pa labras  que  hab ia  dicho 
el Sr M arl ian i  , fu nd ad o  en las expresiones  vert idas  por  M r.  G u iz o t  
en la tribuna de la C á m a r a  de los D ip u ta d o s ;  y  reconociendo yo  por 
una parte la p r u d e n c ia ,  la  i lu s t r a c ió n ,  la probidad  y  honradez que 
hasta ahora no le han negado los part idos  políticos á Mr.  G u iz o t ,  d u 
daba m u c h o  que hubiese  sentado una proposic ión que  no estaba con 
forme con los antecedentes que  el G ob ierno  tenia.

Es verdad que antes de los acontecimientos  de 5 de Octubre ú l t i 
mo el Gobierno francés  m an ife s tó  por el conducto ó por e l  órgan o  de 
Mr Guizot  que si bien era cierto que  la F ra n c ia  habia  abrazado  la 
causa de la R e in a  de E spañ a  Doña Isabel I I ,  no habia  abrazad o  la de 

-Doña M a n a  C r is t ina  de Borbon ;  y  e.slo lo d i ,o  Mr. G u iz o t  al M i n i s 
tro e s p a ñ o l ,  que se ha l laba  a l l i ,  con m otivo  de ciertas  p reg u n ta s  que le 
había d irigido como nuestro representante.  Es to  consta por una c o m u 
nicación oficial que exis te  en el m in is te r io  de mi c a rg o ;  al  m ism o  t ie m 
po que digo esto , que  nad ie  podrá  n egarm e que es una verdad  incon
testable , debo decir  tam bién  que  n in g u n a  com un icac ión  existe en el 
ministerio de Estado que acredite  que se hayan  dado con relac ión  a los 
acontecimientos dol mes de Octubre ú l t im o  noticias  sobre la con sp ira
ción que se t ram aba  , sobre el camino  que se in tentaba  h acer ,  y  sobre 
Ja aproximación de a r m a s  y  personas á las fronteras  de N a v a r r a  y p r o 
vincias V ascongadas .

Téngase p resen te ,  señores ,  que  cuando  el M in is t ro  de Relac iones  
exteriores de F ra n c ia  ha sentado esta in d ic a c ió n ,  puede haberse re fe
rido acaso á conversaciones  par t icu la re s  que hubiese  tenido,  porque  no 
creo que su intención  haya  sido decir  que  se hizo com unicación  a l g u 
na al Gobierno español de la m an e ra  que  se s ienta en el d iscurso  que 
traslada el Monitor .

Ya se sabe cuán fác i lm en te  se cometen estas e qu ivocac ion e s ,  por 
no haber oido bien al o r a d o r ,  ó por un yerro de im pren ta  : m uchas  
veces los taqu ígra fo s  entienden  otra cosa d ist in ta  de lo que se d ic e ,  y  
esto puede haber dado or igen  á que  el M onitor copie  las p a lab ra s  que  
se han referido. Con esto m e  parece que he contestado á la pregu nta  
que me han d i r ig id o  los Sres. M a r l ia n i  y  D epedro de la m an era  que 
puede y debe hacerlo un M in is tro  que, con la in mensa  responsabil idad  
que sobre él pesa ,  no puede hablar  con la l ibertad  y  fra n q u ez a  de un 
Senador ó de un Diputado .

L a  segunda pregu n ta  que hizo S. S. es de raehos i m p o r t a n c ia ,  es 
de menos g ra v e d a d ,  es de menos  con secue n cia ; sin e m b a rg o  debo con
testarla con la m ism a  prudencia  que  he contestado ¿i la p r im e ra .

Quiere saber S. S . , y  creo que es una mera c u r io s id a d ,  señores, 
porque para la cuestión S a lv a n d y  no im p o r t a ,  no va le  n a d a ;  y  d igo  
mas,  no solam ente  no im porta  ni va le  nada para  la resolución que 
pueda darse ,  s ino que seria  indecoroso é in d ign o  del  G ob ierno  español 
someterse á la in terpretac ión  que h u b ieran  dado otros Gobiernos ,  
cualesquiera que  fuera su índole  ó n atura leza  ; y  por esta m ism a  r a 
zón creo que tules p regu ntas  ó in terpelaciones  no se deben d i r i g i r  a l 
Gobierno,  porque  la in teligencia  en la Const itución so lam ente  corres
ponde á los cuerpos  co legisladores  y  a l  G o b ie rn o  de la nación españo- 
Ja ;  no se corresponde de n in gu n a  m an era  á los G ob iernos  de las n a 
ciones ex tran geras  que  pueden entender la Const i tución  de la m an era  
que tengan por conveniente.  L a  C onstitución  es n u e s t r a 'y  no de los ex-  
t ran geros ;  á nosotros  so lam ente  pertenece su in terpretac ión  , y  n in g u 
na fuerza  tiene la in tel igencia  que  la pueda  d a r  un G o b ie rn o  e x t r a n -  
gero. Esto  bastaria  para  sat is facer  á S. S. , y  para  m an ife s ta r le  que el 
G ob ierno  español tiene en este punto toda la d ig n id a d  que  le corres
p o n d e ,  y  que no se sometería  j am as  á la in tel igencia  que  diesen en 
n in gú n  país  á la C onst itución  del  Estado.

Sin  e m b a r g o ,  d iré  dos p a lab ra s  d S. S. para  e x p l ica r  la in teligencia  
que se ha dado  por el G obierno  in gles  á la cuestión del  Sr.  S a l v a n d y  
con relación al a r t icu lo  c o n s t i tu c io n a l ; y  seré  f r a n c o ,  ya  que se me 
pone en el caso de serlo. E s  cierto que  el G ob ierno  ingles ,  cuand o  tuvo 
la pr im e ra  notic ia  de la cuestión que  se habia suscitado en Españ a  con 
m otivo de la presentación de las credenciale s  de Mr. .Salvandy,  dió la 
razón al G ob ierno  f r a n c é s ,  ó lo que  es lo m i s m o ,  á Mr.  S a lv a n d y ;  
porque creyó por los datos extra  judiciale s  que  tenia d la v i s ta ,  y  por 
la etiqueta que se observó en otro t iem po ,  que Mr. S a lv a n d y  debía pre
sentar las credencia le s  á S. M. la R e in a  Isabel I I ,  y  no a l  R egen te  del 
Reino, como quiso  el G ob ierno  español.

Pero cuando e! M in istro  de E s p a ñ a ,  enterad o  ya con las co m un ica
ciones que le habia  d i r i g id o  el G o b ie r n o ,  se presentó al  G obierno  in 
gles y le in s tru y ó  de todos los p ar t icu la re s  y  porm en ores  que debian 
tenerse presentes sobre el p a r t ic u la r ,  y  de Jas razones en que  se habia  
fundado ej G ob ierno  español para  d ispon er  que  se presentasen las cre
denciales al Regen te  del Re ino  y  no d S. M. la R e in a  Isabel II, la o p i 
nión del G obierno  ingles  fue dist in ta  de la c redencia l  que antes ha. ia 
manifestado. Entonces  dijo  que  no.había  tenido en cuenta  todas las r a 
zones a legadas  por el G ob ie rn o  español para sostener su derecho,  fu n 
dado en la ley con st ituc ion a l  del E stado,  que  era una cuestión que  no 
le incumbía , que no tenia en ella parte  , y  que  sentía  m ucho los 
acontecimientos d esa gra d a b le s  que  se habían  provocado entre  Mr.  
vSalvandy y el G ob ierno  e sp a ñ o l :  dijo  m a s ,  d ijo  que las razones a l e g a 
das por el G ob ierno  español eran tan fuert  ’.s y  de tanto peso que  le 
hacian titubear en la op in ión  que h a b ia  fo rm ad o  an te r io rm e n te  sobre 
ese acontecimiento ,  que  le parecía  que  la cuestión era m u y  g r a v e ,  y 
que consistiendo en la intel igencia  de la Const itución  consid eraba que 
la España era á rb i t ra  de entenderla  de la m in e r a  que  tuvie se  por 
conveniente. Con este m o t iv o  el G o b ie rn o  in g les  m anifes tó  la deferen- 
<ua y  aprecio  que  tiene a l  e sp a ñ o l ,  y  que  sentia  que  se hubiese 
provocado esta cuestión y  no se hubiese  puesto  té rm in o  á ella p r o n ta 
mente para que  no produje se  las consecuencias d esagradab le s  que  te
mía. En ese estado quedó  la cuest ión,  después  no ha tenido m as  progre
so que otra com un icac ión  d i r i g id a  por el G ob ie rn o  español m a n i fe s 
tando el estado del  a su nto  todavía  no term inado.

Con esto creo que el Sr.  D epedro  q ued ará  satis fecho conociendo la 
franqueza con que el G ob ierno  le ha contestado,  con ci l ian d o  en todo lo 
posible la p rud en cia  que  debe tener.

Respecto á los d em a s  Gobiernos  de E u ro p a  c itados  por el Sr.  G u i -  
2°t  diré lo que  m an ife s té  a i  p r in c ip io ,  que nosotros no e stam os  suje-  
*0s á la a u to r id a d  de n in g ú n  G obierno  e x tr a n g ero ;  y  que  seria in d ig 
no del G ob ie rn o  español buscar  la in teligencia  que se diese á la C o n s
titución fu n d a m e n ta l  del  Estado.  Y o  no d ud o  que  esos G ob ie rn os  h a 
yan pensado a s i ,  porque  tal  op in ión  está m u y  con form e con sus ins-  
blueiones. Esto no debe extrañ arse  porque  es m u y  n a tu r a l ,  pero yo 
debo decir  en este s it io  que  el G ob ierno  , desconociendo a b so lu ta 
mente derecho a lg u n o  en los de otros p lises p ira entrom eterse  en la 
interpretación de la ley fu n d a m e n ta l  del E s t a d o ,  le es in diferente  la 
°p in ion que sobre ello  h ayan  form ado.

E l  .Sr. D E P E D R O :  E n  cu a n to  al p r im e r  p un to  de m i  in terpeln- 
Cl0n quedo satis fecho con lo que  ha dicho el Sr. M in is tro .  D ebem os  
8uponer que  lo que  trae  el M onitor no lo ha d icho Mr. G u iz o t ,  que  es 
Un yerro  de im p ren ta  ó una equivoeocion de los taqu ígra fo s .

En  cuanto a l  segu u d o  pun to  debo decir á S. S. que no ha s ido m i  
objeto sostener que  los G ob ie rn os  extrangeros  tengan facu ltad  p ira in 

terpre tar  la  Const i tución.  E s to y  m u y  lejos de e so ,  porque  no cedo ñ 
S. S. en ser celoso d e q u e  se conserve  la in dependencia  nación il. He c i 
tado esas p a labra s  para  que se ac lare  la cu e s t ió n ,  y  para  que el Senado 
sepa lo que h a y  sobre el par t icu la r .  Ese so lo ,  s e ñ o re s ,  ha s ido  m i  ob- 
jeto.

E l  Sr.  C A N E J A  p r in c ip ió  su discurso m a n i fe s ta n d o  que  no se 
le van taba  á defender al Sr.  d u q u e  de C astroterreño  porque  el t r ibun al  
s u p re m o  de G u e r r a  y M arina  y  la m ay o ría  de la com isión  le defen
d í a n ;  pero que  tomaba la pa labra  para sostener el art .  42  de la C on s
t i tu c ió n ,  que  dice que  cuan d o  un Senador ó D ip u ta d o  es arrestado  en 
t iem po en que  están ce rra d a s  las Cortes ,  cuand o  estas se abran  se debe 
d a r  cuenta  de su p r is ión  al cuerpo colegis lador á que  correspondan  
para  su conocim iento  y  resolución.

A ñ a d ió  que  si el Sen ad o  contestase que qued aba  en terad o ,  no c u m 
p l i r ía  con el a r t í c u lo ,  porque  la resolución de que  este habla  no p u e 
de ser otra que  conceder  el p e rm iso  para  c o n t in u a r  los p ro ced im ien 
tos ó negarlo.

Se ocupó  en segu ida  en el e x im e n  de a lgu n o s  p árra fo s  de la acor
d a d a ,  m an ife s ta n d o  que  si bien encontraba  a lg u n o s  que  a p l a u d i r ,  no- 
t a b i  en otros a lg u n a  in consecuencia ,  porque  d eclarando  el t r ibun al  
s u p re m o  de G u t r r a  y  M a r in a  que  todos los proced im ientos  eran n u 
los desde su origen  hasta su con tinuac ión ,  dec la raba  a l  m ism o  t iempo 
vá l id a  la orden del  co m an d a n te  general  de V i z c a y a ,  que m a n l u ' a  
procesar  a l Sr.  d u q u e  de Castroterreño ;  y  en concepto de S. S. si el 
m ism o  tr ibun al  ha reconocido com o un hecho que  esta orden m an du bí  
hacer una pe sq u i sa ,  y  siendo las pesquisas una cosí  con trar ia  á toda 
le g is lac ión ,  no puede esa orden servir  como de fu n d am e n to  para  que 
sobre ella se prac t iquen  n u evas  d il igencia s.

M anifestó  por  u l t im o  que  dem ostrado  que  todo lo que se hizo cu a n 
do estaban cerradas  las Cortes contra el d u q u e  de Castroterreño está 
d ec larad o  n u l o ,  que es igu a lm en te  nula la orden del com an dan te  g e 
neral de V izca ya  para procesar al d u q u e ,  y  dem ostrada  su in c u lp a b i 
lidad y su in ocen c ia ,  no encuentra  m otivo p i r a  que vue lva  a ser e n 
causado el d u q u e ,  y  para  que solo una pesquisa  sea el fu n d am e n to  
para proceder contra  este desgraciado anc iano  que tanto ha s u f r i d o , á 
pesar  de su reconocida inocencia.

A ñ ad ió  que no tiene inconveniente  en que no se p ida  el t e s t im o 
nio de esa orden del co m an dan te  g e n e r a l ,  puesto que de nada puedo 
s e r v i r ;  p r o  que  si desea que  en vis ta  de las razones a legadas acuerde 
de una v« z el Senado negar  el perm iso  p ira que se abra  una nueva 
pesquisa contra  el d uque  de Castroterreño.

A petición del Sr. Fern an dez  V alle jo  se leyó la copia auténtica  de 
la acordada cbd tr ibun al  su prem o de G u e r ra  y  M ar in a .

E l  Sr. F E R i S A  N D E Z  V A L L E J O ,  sin entrar  eri la c u e s t ió n ,  y  
l im itá n d o se  á hacer una observación sobre la copia de la acordada que 
acababa de leerse ,  indicó que habia  visto con extrañeza  que fa l laba  en 
dicho d ocum ento  una parte  m u y  e sen c ia l ,  cua l  era la reprensión se
vera que el tr ibun al  de G u e rra  y  M ar in a  propuso al G ob ierno  contra  
los fu nc ion ar ios  públ icos  que habían in tervenido  en los ilegales  proce
d im ientos  fo rm ad os  contra el Sr. duque  de C astro terreño ,  y  respecto á 
los cuales  habia  indicado  el t r ibun al  se estaba  en el. caso de ex ig ir le s  
la respon sab il id ad  en que hubiesen in cu rr id o  por  sus  actos.

E l  Sr.  S A N  M I G U E L ,  M inistro  A  la  (J tie rra : Señores ,  el G o b ie r 
no se ve acusado  por el Senador  que acaba de hab lar  de un modo g r a 
ve, que red u n d ar ía  en g ran  cu lp a b i l id a d  su y a ,  si no hubiese tenido r a 
zones m u y  fu n d ad a s  para  haber  delinquido.  E l  G o b ie rn o ,  señores ,  en 
la copia que  ha pasado de la acordada del t r ib u n a l  su p rem o  de G u e r 
ra y  M ar ina  no lia o m it id o  nada que fuese e sencia l para  la i lu stración  
de este hecho.

E l  t r ibun al  de G u e r ra  y  M a r in a  reconoció la i l e g a l id a d ,  la i n v a 
lidez de lo ac tu ad o  en el proceso del Sr. du qu e  de Castroterreño,  y  fue 
de op in ión que  en v i r tu d  de esa n u l i d a d ,  de esa fa lta  que se habia co
m etido  en la sustanciac ion  , d i sp u so  que se vo lv ie se  á fo rm ar  de nue
v o ;  pero  no m an dó  fo rm a r le  sobre el hecho ,  porque  el hecho existía  
ya  ; la causa  se sus tanció  m a l ,  y solo era necesario sus tan c iar la  deb i
d am ente .

El  G ob ie rn o  ha tenido presentes m otivos  m u y  poderosos para  orai-  
t ’r en ese d ocum en to  a lg u n a s  c ircun stancias  , porque  con sid eránd ola s  
de m u ch a  g rav e d ad  y  t r ascend en c ia ,  y  creyendo al m ism o  t ie m p o  que  
de n ada  podrían  in f lu i r  en el á n im o  del benado con respecto  á este, 
a su nto ,  juzgó oportuno  no d ar la s  public idad.

E l  Sr. L A N D E R O ,  usa n d o  de la palabra en p ro ,  sostuvo que  el 
d ic tam en  de la com isión  e s l í  f u n d a d o ,  porque en el estado en que  se 
ha lla  el n egoc io ,  asi  como puede el heñ ido negar su perm iso  p i r a  que  
continúe  el proceso ,  puede decir  que  siga su curso o r d i n a r i o ,  e x p r e 
sándolo tác i tam ente  con la fó rm u la  «qu ed a  enterado..»

E l  Sr.  S A N  M I G U E L ,  M inistro de la  G u e r ra :  C o m e n z ó ,  señ o
res ,  el Sr. V alle jo  su d iscurso  d ic ien d o  que d udaba  que  el papel que 
el Gobierno ha m a n d a d o  aqu i  com o acordada del t r ibun al  su p rem o,  
lo fuese. Señ ores ,  rae veo otra vez en la necesidad de decir  a l  Senado 
que lo es. A q u i  ha venido una copia  de la acordada del t r ibun al  de 
G uerra  y  M a r in a  sobre este negocio. E l  t r ibun al  s u p rem o  de G u erra  
y  M ar ina  a n u ló  los p roced im ien tos ,  y dió razones que creo son bast¿m- 
tes para  que  el Senado fo rm e  una idea exacta sobre el p ar t icu lar .  N o  
ha om it id o  el G ob ie rn o  n in gu n a  de estas razones ;.e l  G obierno  no lia 
p r iv a d o  al Senado fiel menor r ay o  de lu z ,  y  el Sr. V alle jo  que  ha he
cho una in culpación  tan g ra v e  a l  G o b ie r n o ,  si com para  la acordada  
tal cua l  es con la copia  que  lia venido  aqui , y halla  un punto esencial 
que  deba tener presente el Senado para  d ar  su o p in ió n ,  que no se
haya presentado a q u i ,  puede decir  entonces que el G ob ierno  se ha
equivocado.  Pero el G o b ie r n o ,  señ ores ,  lia omitirlo de la acordada ,  
no lo e se n c ia l ,  no las razones que  debe tener presentes el Sen ido ,  sino 
ciertos apéndices  y  corolarios  de la doctr in a  que el t r ibun al  s ienta,
con los cuales nada tu n e  que ver el Sen ad o ,  y  solo tiene que ver  el
G o b ie rn o ,  porque  sor» para  la conducta  que debe seguir.  E l  G ob ie rn o  
que  sabia  que  ese d oeu m  *nto habia  de ver la luz publica  , el G obierno  
que sabe ei g i ro  que  desgraeiadi-im *nte tom an estas cuest iones,  el G o 
bierno que s a b e ,  señores ,  cómo es recib ido y  rom  m iado en p iblico 
torio lo que tiene aqu i  y  en el otro cuerpo visos de personalidad  , el 
G ob ierno  que  se m u e ve  en una esfera m is vasta  que el t r ibun al  s u 
p rem o , ha creído que  deb ia  o m it i r  ciertos pasajes de la acordada del 
tr ibun al  de G u e r ra  y  M a r in a .  Es te  t r ib u n a l  ha obrado como cu m p l ía  
a su leal saber  y  en ten d e r ;  paro el G ob ie rn o  que  tiene otro» deberes, 
el G obierno  que  tiene m as  datos  que  tener en consid eración , ha cre í 
do que debia  hacer esa om isión  , y  m e com plazco m ucho de haberla  
hecho en vis ta del g iro  que  se ha d ad o  á esta cuestión.

Me dicho a ye r  que  y o  no habia  ven ido  a q u i  con m as objeto que  el 
de responder  á a lg u n a  p regu nta  ó deshacer  a lg u n a  d uda  que  sobre el 
pa r t ic u la r  se su sc i ta ra ,  y  que  no habia  venid o  á sostener el d ic tam en  
de la c o m i s ió n ,  cuyos  in d iv id u o s  son bastantes  por  si solos p i r a  ello. 
H e  h ab lado  ya cua tro  ó cinco veces y  s ie m p re  en asuntos  que  no tie
nen relación con la cuest ión de que  se trata .  E l  G o b ie rn o ,  rep i to ,  que  
p rev ia  el g iro  que  habia  de tom ar  esta cuestión obró como debia  obrar,  
como hubiera  obrarlo el Sr. V alle jo  en el caso del G o b ie rn o ;  porque  
los hom bres  seguu las s ituaciones ven las cosas de d iferente  modo.

Se reconoció por el t r ib u n a l  s u p r e m o  que los p roced im ien tos  h a 
bían s ido i le g a le s ,  é in m e d ia ta m e n te  que  ei G obierno  recibió la acor
dada m a n d ó  poner en l ibertad  al  Sr. d u q u e  de Castroterreño.  Creo que 
»e han con fun dido  las pa labra s  y  las frases de nueva causa y  causa nue
vamente  form ada  : una nueva causa no es una causa nuevam ente  hecha, 
ís una causa que  se apoy a  en un hecho n u e v o ;  pero causa n u e vam e n -  
e fo rm ad a  es una causa que  se funda  en el m ism o  hecho y  que  se re
lace,  porque  se cree que ia anterio r  sustaneiac ion  fue  ilegal . Y o  no soy 
u r i sco n su l to , pero esto lo aconseja el buen sen t ir :  á un  hom bre  se le 
orina una  causa por  h o m ic id io ,  después  se le fo rm a  otra por  robo, 
lespues se le fo rm a  otra  por a d u !terio ; son tres causas  n u e v a s ,  porque  
iay tres hechos ;  pero á un hom bre  se le forma causa por  ro b o ,  y  ele- 
rada esta causa a l  t r i b u n a l , esie dice que  está m al  in stru id a  y  que  
lebe fo rm arse  otra : el hecho del robo s u b s is te , -y  os un c im ien to  para  
e v an tar  un edif icio nu-vo.  T a l  es el estado de la cansa  r e la t iv a m en te  
1 Sr. d u q u e  de C a s t r o te rr e ñ o : él t r ib u n a l  su p rem o  di,o : la causa está 

na! hecha , bagase  de nuevo;  no llágase  una nueva causa,  s ino fórmese  
le n ue vo  sobre él m is m o  hecho que  d ió  lugar  ñ la p r im e ra  que  estaba

m a l  in stru ida .  Por c o n s ig n a n te ,  señores, no juguem os  cor» l i s  p a l a 
b r a s ;  se trata solo de una causa n u e vam e n te  fo rm ad a  sobre un hecho 
anterior  á 1:» reunión  de las Cortes.

E l  Sr. G O M E Z  B E C E R R A  m uiifestó que  no aprobaba  el d i c t á m ' n  
de la m ay o r ía  de la comisión ni el voto p a r t i c u l a r ;  que  no d iF i a  sil 
voto á n in gun a  resolución del Senado que no fuera d ef in it iva  sobre el 
a su n to ;  que  esta resolución d ef in it iva  debia  ser la m as  fa v o ra b le  a l  
Sr. d u q u e  de Castroterreño,  y  que la resolución m as  fa v o rab le  ñ este 
Sr.  Senador  ser ia  la conexión del p erm iso  para con tinuar  los p ro ced i
m ie n to s ,  porqu e  solo recayendo sobre ellos  un fa l lo  ju d i c i a l ,  y re
conocida la inocencia del  Sr. d u q u e ,  podría  este presentarse  en el Se
nado con entera  libertad , y  s in  temor de que  n ad ie  p u d ie ra  sospe
charle  cóm plice  en la revolución  de Octubre .

Se suspendió  esta discusión.
Se a nun ció  una in terpelac ión  de D. M anuel  C od orn iu  al Sr. M i 

nistro de Hacienda sobre un art icu lo  de lo? a rance le s ,  en que se p e r 
mite  la in troducción  absoluta  de productos  f a r m i c  uticos  y q u ím ic o s ,  
s iendo la opln ion de S. S. que  es con trar ia  al art. t?  de dicha ley.

Se leyó la lista de los Sres. Senadores  que deben ir ñ fe l ic i ta r  á 
S. A. el Regente de! Re ino  el d o m in g o  p ró x im o  con m o t iv o  de ser su 
fe s t iv id a d ,  según prev ien e  el reg lam ento .

El ^r. P R E S I D E N T E  cerró la sesión á las cinco m en os  cu a r to ,  
an u n c ia n d o  para m a ñ a n a  la s iguiente

O R D E N  D E L  D I A  

p ara  la  sesión pública del viernes 25  de Febrero  de 18 12.
C ontinuación  de la discusión del d i c t im e n  de la com is ión  y voto  

par t icu lar  sobre el expediente  del S r.  d u q u e  de Castroterreño.
Discusión del de la n om b ra da  sobre el proyecto de ley para d e s ig 

nación de la a lcab a la  en ia t rasm isión  de los bienes nacionales no 
exentos  de su pago.

Id etn del de la que ha in fo rm a d o  acerca  del proyecto de ley p ira 
supresión de la a lcabala  en los trueques  de predios rústicos y urbanos .

ídem  del de la encargada  de in fo rm a r  acerca del concerniente  á la 
in dem nizac ión  á los pueblos  de los daños  causados  por los facciosos.

C O N G R E S O  D E  L O S  D I P U T A D O S .
Sesión del d ía  2 1  de Febrero  de 1812.

P R E S I D E N C I A  D E L  S E Ñ O R  A C U N A .

A b ie r ta  á  las doce y  cuarto  se leyó y  fue  apro b a d a  el acta de l a  
anterior.

Dióse  cuenta  de va r io s  expedientes.
Quedó sobre la mesa un d i c t im e n  de la com isión  de Actas.
Se leyó una proposición presentada por los Sres. O ve jero ,  (.foliantes, 

Muñoz B u e n o ,  L a s e rn a  y  Sánchez de la F u ente ,  para que  el G o b ie rn o  
presente  un estado general  de los débitos por todas rentas  v c o n t r ib u 
ciones ,  y que  m anif ie ste  lo que  cada provincia  debe por cada predio.

E l  Sr. S A N C H E Z  D E  L A  F U E N T E :  Señ ores ,  poco apo y o  necesi
ta esta p ropo sic ión ,  porqu e  bien conocida es su op or tu n id a d .  E n  la le
g i s la tu ra  anterior  hubo una com is ión e ncargada  de e x a m in a r  un p r o 
yecto del G ob ierno  sobre s inn iras tros  , y aque lla  com isión  pid ió  n o t i
cias  de lo que  las p ro v in c ia s  debian por contr ibuciones  de g u e rra  , la 
una  de (100 m il lon es  y  1 i otra de 181). Pues  aquella  com isión  se en
contró con que  habia p rov in c ia  que debia  solo l o d  rs., al p i so  que  otra  
deb ia  17 m il lones .  E n to n c e s ,  s eñ ores ,  no pude m enos de l l a m a r  la 
a tención de los Sres . D ip u ta d o s  m an ife s ta n d o  el escándalo  que  presen
taba esa d es igu a ld ad  , porque  de nada s irve  que  nosotros seam os ce lo
so* ,  si no tra ta m os  de que esos r rpa r io s  se hagan  en justicia, bolo asi lle
n arem os  nuestro  deber y se c u m p l i r á  el a r t icu lo  const itucional .

F u e  tom ada  en consideración.
E1 Sr.  M E N D J Z A D A L  : Y o  ro gar ía  al Sr.  P re s ’dente tuv ie se  á 

bien m a n d a r  su spe n d e r  esta  d iscu s ió n  hasta que  se halle  presente el 
G obierno .

E l  Sr.  P R E S I D E N T E :  Se su spen de  hasta que  esté presente el G o 
bierno.

O R D E N  D E L  D I A .

-Discus'on del dictam en sobre suspensión de im puestos de agu ard ien te  y
licores.

- A  petición del S r .  Sánchez de la F u e n te  se leyeron  va r ia s  p ro po s i
ciones presentadas sobre este a su n to  por  v a r io s  .''res. D ip u ta d o s  en la 
leg is latura  a n t e r i o r ,  com o a s im is m o  Jas votaciones n o m in a le s  á que  
d i  ron lu ga r  las re fer idas  proposiciones.

E l  Sr. A R L A S  L~R JA :  Este dict  im e n ,  señores,  le creo in oportu /  o 
y  p e r ju d ic ia l  á los intereses generales. P ara  probar su in o p o r tu n id a d  
pr in c ip ia ré  por  recordar  las p a lab ra s  que  en la fl iscus'on de antes fie 
a yer  pronunció  el Sr. M in is tro  de Hacienda.  Recordar  i el Cougn-'O 
que cuando  contestaba ni Sr.  P i l a , " c o m o  in d iv id u o  de l.i comí don  d»* 
Pre supue s to s ,  sobre la d if icu l tad  que  debía haber para presentar  los del 
uño 4 5 ,  puesto que  podian recibir  a lterac ión  asi < n la p » r f e d ;* in g re 
s o s ,  como en la de g a s to s ,  d i jo S .  S. enton ces ;  « a d e m a s ,  señores, r u a n 
do cst unos avocados  á p resentar  un sis tema t r ib u t a r io ,  cuando  lar» cer
cano está ei dia  de presentar  el arreg lo  de las con tr ib uc iones  generales  
del país, que  tan in m e d ia ta m e n te  pueden a fectar  al presupuesto  de in g re 
sos ,  ¿ q u ié n  será el g u a p o  que se a treva  a im p r o v i s a r  una m edida  g r a 
v e ,  ó á h-'cer a l terac ión  a lgu n a  en lo ex is tente?» *

Esto  decía el Sr.  M in is tro  de Hacienda  en la sesión de antes de a y er  
prec isam ente  cu a n d o  estaba a n u n c ia d a  D d iscusión de 1111 proyecto  que  
im p r o v i s a ,  a l t e r a ,  trastorna una de las rentas  del E s t i d o ,  ¿ c ó m o  pues 
el M in is t ro  que  conviene en la u t i l id a d  de esperar  al s is tema t r ib u ta 
r i o ,  conviene  en el proyecto de ley que  el Congreso  tiene ñ la v is ta ,  
p royecto  que  d es tru ye  la renta de a g u a r d ie n te s ,  cuyos  productos son 
p o s i t iv o s ,  pues que  consisten en un a r r i e n d o ?  A q u i  hay una co n tra 
dicc ión m onstruosa  (pie revela  que  el G ob ie rn o  no tiene n in gú n  pen
sam ie n to  de cidmini.stracion. Quede pues sen tad o ,  señores ,  que  segú n  
las p a lab ra s  sentadas  por el Sr. M in i s t ro ,  este proyecto  es inoportuno.

E n  este m ism o  proyecto  se dice en su art .  2?  que el im p o rte  de es
ta renta  se embeberá  en la contr ibución  de consumo? que  se e.stubhce 
en el nuevo plan  de contr ibuciones  que  presentará  el G o b ie rn o  á las 
Cortes. Otra  contradicción m o n s t r u o s a , señ ores ;  porque  si esta c o n tr i 
bución se ha de e m b e b e r ,  se ha de co n fu n d ir  con la im sa  de |as que  
presentará  el G ob ierno  en el plan o fre c id o ,  ¿ c ó m o  ahora teniendo este 
pensam iento de r e p m l e  se dice fuera la renta  de a gu ard ien te s  , fu era  
el c o n tra to ?  ¿ N o  seria mejor  esperar  i su dia  para  hacer  esta r e f o r m a ?  
He d icho que este proyecto era p er jud ic ia l .  Los  señorea que le han sos
tenido han quer ido  hacer ver que  era op o r tu n o  el m om en to  de s u p r i 
m ir  ese im p u e s to ,  y  que n in g ú n  per ju ic io  se c a u s a b a ,  porque  son i n 
mensos los c lam ores  que  se levan tan  contra  este im puesto .

E l  Sr. M a d o z ,  que  es uno de los señores que  esto han m an ife s tad o ,  
tendrá suí icientes  datos  para  decir lo  por  ser conocedor de la m a te r i a ;  
pero yo creo que  S. S. no ha lo grado  lo que  quer ía  ; lo que  ha p ro b a 
do es que  el G ob ie rn o  recela haberse  p r iv a d o  de ese r am o  y  p rocura  
a se gu rar lo  de otra m an era  , es d e c i r ,  g r a v a n d o  á los pueblos.  Y o  deseo,  
señ ores ,  tanto como el p r im e ro  que  se rem edie  el m a l  que  pueda c a u 
sar  este im p u e s to ,  pero deseo tam bié n  q u e  eso se haga  cu a n d o  se trate  
del  p lan  genera l  del s is tem a  tr ibutar io .

Por  t a n to ,  señores , si queda  red uc id o  el proyecto  al art .  1? y  2V, 
lo votaré  , y lo voto porqu e  si el G o b ie rn o  qu iere  re sc in d ir  el contrato  
de a gu ard ie n te s ,  resc índalo  en buen hora  desde 1? de Enero  en a d e la n 
te. C o n v en go  en que  el im p o rte  de esta renta se em beba  en la c o n tr ib u 
ción de con sum os  al  t ie m po  de f o r m u la r  el p la n  de contr ibuciones ;  
pero  no puedo aceptar  el art . 5 1?, porque  no se sabe el tipo que  ha r e g i r  
para  que  las d iputac ion es  p r o v in c ia le s  h a gan  el r e p a r t o ,  aun  cu a u ñ o  
yo  creo que  será el del u l t im o  arr iend o .

E n  vis ta  de estas  o b s e rv a c io n e s ,  s eñ ores ,  yo  ruego  a l  Congreso  se 
s i rv a  desechar el proyecto  com o in o p o r tu n o  y perjudica»»!, y  esta cues
tión se aplace  para  cuand o  se trate del  p la n  genera l  del s is tem a  t r ib u 
tario.

E l  Sr. C A R R I O N  : Señores  , no es este proyecto  que  se p ropo n e  
p e r ju d ic ia l ,  como se ha d ic h o ,  s ino al c on tra r io  es una m edida  de u t i 
l id a d ,  pues asi considero  la supres ión  de una renta  a l tam en te  d esacre
d i tad a  y  de origen a n ó m alo  bajo y 11 r e g n n c u  de i g u a l d a d ,  porque  s - 
b ido e s ,  s eñ ores ,  que la Con st ituc ión  p rev ien e  que  las  c a ig a s  dei  E s -



Guio las I D van los caul a  danos á proporc i ón de sus h a b e r e s , y  a d e ma s  
vslv i mp u e s t o  choca ron los pr i nc i pi os  a d m i n i s t r a t i v o s  de la época.
P o r  ma s  que fue va c o n f o r m e  á m i  i nterés pa r t i c u l a r  el  r e s a l l ado  de 
•este a s u n t o ,  vo apovo  el proyec to  que se d¡ sente,  y  si deseo el exUo con 
f e  es por la conven i ene i a c c n i u n  que todas las pr ovi nc i a s  revi I i va n de 
,1a su ores ion de este i mpue s t o ,  pr esc i ndi endo de la i n mor a l i d ad  y  g r a 
v a m e n  que produce  el engaño.  R e p i t o ,  s eñor e s ,  que n i ng ú n  i ni er es  
m e  ¡nueve,  y a un c uando  muc ha s  ref lexiones  pudi er a  l incer para  pro
b a r  lo pe r j udi c i a l  de este i mpue s t o ,  saludas son ya por los Sres.  J ) i p u 
ta dos,  y no qui e r o  mol e s t ar  mas  ai  Congreso.

Paso á la c o mi s i ón  u-aa su ¡ ^ e nmi e n da  del  Sr .  Saenz á la e n mi e n da  
d e !  Sr.  Lás e r  na , para  que se di j era « q u e  en el modo de r e e mpl a z a r  

el v a l or  del  i mpue s t o  al o l i d o  se pr ocurase  no a f ec t a r  á los f rutos  de 
« p r i m e r a  necesidad,  y  que la re par t i c i ón  se observase con igualdad. .»

E l  Sr.  F ü L T A N  : i\o quer í a  habl ar  de este a s u n t o ,  s e ñ o r e s , por 
q u e  está ya bas tante i l us t rado desde la l egi s l atura  ant er i or .  E l  asunto  
no es de t e o r í a s ,  se trata de saber  si el  tesoro ha de pe r de r  2 0  m l l l c -  
ait\*., se t rata de saber  si una renta  que  produj o la di ferenc i a  de 1 2  m i 
l lones á 19  y  m e d i o ,  que son siete por a ñ o ,  y  se t rata de perder  2 0  
mi l l on e s  y  de a u m e n t a r  la percepci ón de el l os ,  después de d e s m o r a l i 
zada la c o n t r i b u c i ó n  y  de ens eñar  á los pueblos á que no paguen.  E n 
séñese a los puebl es  á no pagar ,  y  téngase entendi do que esta l ección la 
a p r e n d e r á n  ; enséñeseles a. hacer  conocer  esto y conocerán que la fuer-  
2,i es c o m o  la de los toros cuando saben á quién van á ent r ar .  He mo s  
ens e ñado  á los puebl os  á sacudi r  una c o n t r i bu c i ó n  e n o r me ,  pr oducto  de 
los si.'(los de las c r eenc i as  y beneficiosa al  Estado ; hemos  perdi do para 
vi tesoro mu c h o s  mi l  I ones , y hemos  (ornado sobre nosotros este g r a v á -  
n i e n ,  habl o de la c o n t r i b u c i ó n  dec i mal .  H i c i mo s  un regal o á los que 
t o ma r o n  las t ierras por partes,  y  les h emo s  enseñado á s acudi r  ese y u 
g o  ens eñemos  á no p mar  co n t r i buc i o ne s  directa: ;  y  l uego veremos,  
l i é  a quí  buena lección para adoptar  monona un s i s tema t r i b ut a r i o ,  
c u a l q u i e r a  que sea el pe ns ami e nt o  del  Gobi e r no .

Y o  respeto m u c h o  , señore s , el ar1. 79 de la Co ns t i t u c i ó n ,  pero e n -  
t ’endo que en n i n g ú n  s i s tema puede c ont r i bui r s e  en pr oporc i ón  a las 
ri quezas .  E n  n i n g ú n  p a í s e s  pos i lile buscar  medi es  por  cont r i buc i one s  
d i r e c t a s , es preciso ir á las i ndi re c t a s ,  y  en estas la b a s e , la mater i a  
i mp o s i b l e  es el consumo.  E n  un peis donde so presenta un p r es upu e s 
to de gastos por va l or  de 19  mi l l on e s ,  no se e n c ue n t r a n  morí .os de i le 
nar l os  por  medi os  di rect os*  ha ¡o este pr i n c i p i o  esta es cues t i ón p r a c t i 
c a ,  ¿ y  da r emos  l ugar  á que pierda el tesoro 2 0  mi l l on e s  en estas c i r 
c u n s t a n c i a s ?  ¿ E s  o por t uno  este pe ns ami e nt o  c u a nd o  lia sido c o n t r a r i a 
do por una ma y o r a l  i nmens a  de este Congr es o  en la l e g i s l a t ur a  an t e 
r i o r  ? ¿ Q u é  lia y que añ a di r  ¿i lo di cho  entonces  por  el  Sr.  Cant e ro  y  
los Sres.  Saenz y  D i e z , que rechazaron el p r i m e r  i n t e n t o  de var i o s  se
ñores Di put ados  que  pr es ent a r on ent onces  lo que  a h o r a ,  a u n q u e  en 
otros  t é rmi nos .

Pe r o  se apela al d e s c o n t e n t o , se apel a al  g r a v a m e n  de ese s i s tema 
ve j a t or i o ,  para c u y o  r e medi o  sa apela á que las di put a c i o ne s  p r o v i n c i a 
les h a g a n  el r e p a r t i m i e n t o ;  es deci r  que  se apel a á que no h ay a  M i n i s 
t ro de Hac i enda en n i n g ú n  sent i do , p o r qu e  si las d i pu t a c i o ne s  se cons
t i t u y e n  en r e p a r t i r  y re ca uda r  las cont r i  luiciones de la n a c i ó n , b a s t a 
rá  el tesorero general  que las rec i ba.  L o  que se busca es co mo  en a gen a r 
de  h o y  en a de l ant e  y a pa r t a r  de que sean c o n t r i bu y e n t e s  al  estado en 
pr o p o r c i ón  las p r o v i n c i a s  de la an t i g ua  corona de A r a g ó n , y  que r e 
c a i g a n  los gastos p úb l i c o s  sobre las de Cast i l l a .

Véas e  la pr opo r c i ó n  con que c o n t r i b u y e  la cocona de A r a g ó n  con 
re n t a s  pr ovi nc i a l es  con respecto á las pr o v i n c i a s  del  resto de la m o n a r 
q u í a ,  y entonces  se verá lo que h a y  en eso. N o  h a y  puebl o  de .Aragón,  
p o r  p r ó x i m o  que esté al  de Ca s t i l l a ,  que  quiera  pasar  á este por no 
v a r i a r  de s i s tema t r i but ar i o .

V o y  a dec i r  en qué pr oporc i ón  c o n t r i b u y e :  ¿ q u é  paga la corona de 
A r a g ó n  por  encabeza mi e n t o  , puertas  y  d e m a s ?  Según el pr esupuesto 
del Sr.  Me nd iza bal 5 9 . 5  ÜU.doñ vs. : ¿y  las de más  pr ov i n c i a s ?  129.  í 2 8 , 5 5 5 ,  
es de c i r ,  que  paga en razón de 5 á 1 5 ,  que  no es la tercera p a r t e ,  pues 
si pagase b¡) mi l l on e s  podrí a estar en razón de G á 42.

E s t o y  s eg u r o ,  señores , que cu a nd o  estas cuest iones  se debatan se 
c o n v e n c e r á n  los Sres.  D i p u t a d o s :  por  ahora m e  l i mi t o  solo á deci r  que 
p a r a  hacer  bi en i los puebl os  a g ua r de  la co mi s i ó n  á que se pr esente el 
s i s tema t r i b u t a r i o  que i n d i s p e n s a b l e me n t e  se v o t a r á  en esta l egi s 
la tu ra.

El  Sr.  C A B E L L O : Pe ns aba  h a b e r  r e n un c i a do  la p a l a b r a , porque  
creí a  que  en esta cuest i ón se habí a  ya ba l dado lo b a s t a n t e ; pero el u l 
t i m o  señor que ha usado de la pa l abr a  ha de s nat ura l i zado  la cues t i ón 
has ta  c i er t o  punto .  Y o  me veo en.  el  deber  de deci r  dos pal abr as  en 
v i n d i ca c i ó n  de ese pr oy ec t o  y de las pr ovi nc i as  que se cree qu e  v a n  á 
ser f avorec i das  en é l ,  y  no t i enen ma s  f avor  que  el  que  n a t u r a l m e n t e  
debe r es ul t ar  de q u i t a r  una c o n t r i b u c i ó n  tan per j udi c i a l .

Pero  antes  tengo que dec i r  dos pal abras  en v i n d i c a c i ó n  de otra cosa. 
A y e r  se ha di cho por el  Sr.  Ac e bo  que la razón p r i n c i p a l  que  teni a 
para  re pud i a r  el d i c t a m e n  era que habí a  por m e d i o  un cont ra  to , c u y o  
c u m p l i m i e n t o  era sagrado.  Es t o  para raí  es a l t a m e n t e  i nc o n s t i t u c i o 
nal .  No  hay  cosa mas  cierta que la de que los cont ratos  o b l i g a n  á las 
dos partes  y no pueden di sol verse :  ¿ p e r o  h a y  aquí  un v er dadero  c on
t r a t o ,  podía  el G o b i e r n o  a r r e n d a r  la n n t a  no ha bi e ndo  sido f acul t ado  
por  las Cortes  si no pera un año ? Solo,  esta es la teoría const i tuc i ón;  '., 
y e s  mene s t er  t emi da  en cuenta  , pues el G o b i e r n o  es insu f r u c t ua r i o  
de las cont r i buc i o ne s  que se vot an por las Cor l es  dent ro  de a quel  año,  
y  en uso de ese derecho que t iene puede a d m i n i s t r a r  las rentas  ; pero 
de n i n g ú n  modo  g r a v a r l e s  con arr i endos  que  de otra ma n e r a  o b l i g a 
r í a n  á las Cor l es  á que se e n t e n di e r a n  vetadas  co nt r i buc i o ne s  que no 
lo estaban.

D i  ¡o t a m b i é n  el Sr.  Ac ebo  que el G o b i e r n o  no era G o b i e r n o  pr ec i 
s a m e n t e  , porque sentado el art .  2?  en que se dice que las di putac i ones  
p r o v i n c i a l e s  r e pa r t i r á n  y  r e c a u d a r á n , esto era cosa del  G o b i e r n o ,  la 
cual  no podía r e n u n c i a r  sin f a l l a r  a su obl i gac i ón.

be ño r e s , ¿ n o  va l en nada ios a r t í cu l os  7 5  y  2 7  de la Co ns t i t u c i ó n  ? 
Con ar r eg l o  á el los , ¿ n o  son las Cortes las que decre t an  las c o n t r i b u 
c i o n e s ,  las que re par t e n  e! cupo á las pr ov i n c i a s  , ó es el G o b i e r n o ?  Jan 
t a l  caso,  ¿ qué ob elo tenia la estadíst i ca que piden lodos los años y de
b e n  tener  las Cortes  aqui  ? Si  el G ob i e r n o  fuera el q u e  ' repar t i e ra  las 
c o n t r i b u c i o n e s  á las p r o v i n c i a s ,  ¿ q u é  haci a entonces  el  Co n g r e s o ?  Se 
re du c í a  á d e c i r :  se decretan tantos  mi l l on e s  para i a n a c i ó n ;  pero no 
es eso , pues  el Congr eso  dice : á tal  pr ovi nc i a  por su r i q u e z a ,  t a n t o ;  á 
la o t r a , t a n t o ;  esa os la preregr.  ti va del  Congr eso.

Di c e  el  Sr .  F o n  tan que esta cu- s t ion se reduce á saber  si el  tesoro ha 
de pe r de r  2 9  m i l l o n e s ,  y  han de qu e dar  en f av or  de una por c i ón  de 
p r o v i n c i a s  que sa l drán benef iciad s.

L a  cues t i ón  no es e s a , señores ,  yo  veo que puede f i jarse de otro 
modo.  Una c o n t r i bu c i ón  qu e  g r a v a , no solo á las r e n t a s ,  s i no á los 
c a p i t a l e s ,  que  p- r j udi en á la mor a l  por su mét odo  de exacc i ón y  res i s 
t i da por los puebl os  ¿es  c o n v e n i e n t e  que  s i g a ?  T o d a v í a  di go mas .  ¿ E s  
l i c i t o  á los puebl os  s us t i t u i r l es  una c o n t r i bu c i ó n  adoptada por  un  m e 
di o  s e n c i l l o  y  c l ar o  , á otra que res i s ten Da jo todos ios aspectos que lie 
d i c h o ?  Es ta  es la cuest i ón.  T o d a  c o n t r i b u c i ó n  no debe pe di r  a i  c o n t r i 
b u y e n t e  sino una par t e  de las rentas  sobre que se i m p o n e ,  y  no h a y  
n i n g u n a  m a s  abs urda  que aquel l a  qu e  no solo abs orve  toda renta , s ino 
q u e  pi de  al  dueño par te  del  m i s m o  capi ta l  ; esta es la re nt a  de a g u a r 
d i ent es  qu e  se paga en A r a g ó n  bajo dos spectos.

Se consi dera en vi catast ro la vi ña  donde se ha de f a br i c a r  el  a g u a r 
d i e n t e ,  y  f i gurando val or  paga por eso. Ra j o  otro aspecto se pide t an
t o  ó ma s  de lo que i mpo r t a  el capi tal .  Par a  f a b r i c a r  una  a r r ob a  de 
a g u a r d i en t e  se necesi tan tres de v i n o  ; y  la ar r oba  de a g ua r di e n t e  paga 
i g u a l  ó m a y o r  i mp u e s t o  que el que val en las tres de v i n o  que  son las 
q u e  producen.  E n  A r a g ó n , C a t a l u ñ a ,  V a l e n c i a ,  R i o j a  y todos los 
paí ses donde los v i nos  no son ex q ui s i t os ,  ne c e s ar i ame n t e  se t i enen 
q u e  q u e m a r  después de haber  pagado el va l or  de la v i ñ a ,  y  haber  sa
t i s f ec ho  casi  doble cant i dad de la del  v i n o  por el  v a l o r  de los a g u a r 
di entes .  ¿ Es  e- l a c o n t r i b u c i ó n  Ja que puede cons i der ars e  por  p r i n 
c i pi os  e c onómi c os  ? De  n i n g ú n  modo , pues no solo e x i g e  de los con-  . 
t r i b u y e n  tes una c a n t i d a d  al í cuota  , sino qu e  ex i ge  el  c a p i ta l  en doble 
c ant i dad.

P e r o  consi dérese , s eño r e s , t a mb i é n  que  por  el  mo d o  de ex i gi rse  c% 
i n mo r a l .  T o do s  los señor» s han  di cho y a  cu ánt o  pe r j udi c a  ese s i s tema •'

fiscal que aver güenza  á los h o m b r e s ,  y  los vi c i a  á un s i s tema que po
día per j udi car l es  hasta en lo pol í t ico.  Tero  pr oduce  otro el ecto mas  
pe r j udi c i a l  , éi saber  , el  mo n o p o l i o  que f or ma  á f avor  de los a r r e n d a 
dores.

U l t i m a m e n t e  ha r é  una re f l ex i ón al  Congreso.  No  es que la corona  
de A»ragón qui era  n o n : g : ; r  una co n t r i bu c i ó n ,  con cuyo  i m p o r t e  c u e n 
ta el  G o b i e r n o ,  n o ;  ú n i c a m e n t e  se qui ere  que á esas pr o v i n c i a s ,  y a  
qu e  no quede abol i da  esa c o n t r i b u c i ó n ,  se las p e r m i t a  pagar  por  la 
m i s m a  base ;  pero con ot ro r e p a r t i m i e n t o  mas e q u i ta t i vo  , menos  i n 
m o r a l ,  y  para qUe ose i mpue s t o  venga  al  tesoro sin necesidad de qu e  
quede Una g r an  par te  ent r e  ar r endador es  y  admi ni s t rador es .  Po r  estas 
razones  creo que el Congr eso  a p r o b a r á  el d i c t a me n  de la comi s i ón.

Se dió por  s uf i c i e nt eme nt e  di scut i do el  d i c t a m e n  en  la t o tal i dad,  
precedi éndose  á la discusión por  ar t í cul os .

E nm ienda del S r . Cantero a i art. 1?

P i d o  al  Congr eso  que en el  art .  49 del  d i c t a me n  de la c o mi s i ó n  de 
a g ua r di e n t e s ,  en vez de dec i r  « desde 19 de E n e r o  de 1 8 1 5 , »  se di ga 
« desde el d i a que  co nc l uy a  el  c o n t r a t o  de ar r i endo . »

E l  Sr.  C A N T E R O ,  en a p o y o  de su e n m i e n d a ,  ma n i f e s t ó  que  es
t ando para presentarse al  Co ngr es o  un nuevo s i s tema t r i b u t a r i o ,  si se 
di j era que desde 19 de E n e r o  qu edab a  abol i do el  i mpue s t o  de a g u a r 
di e n t e s ,  y no es tuvi era  para a q u e l l a  época c o n c l ui do  el  nue vo  s i s t ema,  
el tesoro perder í a  las cant i dades  que debí a de pe r c i b i r  ; pues  a u n q u e  
por el  art .  59 del proyec to  que S.  S. pensaba i m p u g n a r ,  se d i s poní a  
que las di put ac i o ne s  pr ov i n c i a l e s  a c u di e r a n  á l l enar  el défici t  que  r e 
s ul tara , no era propi o de un G o b i e r n o  el c onse nt i r  que  esas c o r p o r a 
ciones h i c i e r a n  un  r e pa r t o  s in base a l g u n a , del  que  p o d r í a n  re s u l t a r  
gr a nde s  i nj us t i c i as .

A ñ a di ó  S. 5. que  su deseo era  que el  i mpue s t o  de ag uar di e n t e s  
quedará c o n c l u i d o , pero para Una época tal  , que la v a r i a c i ó n  del  s is
tema t r i b ut ar i o ,  que  se habl a  de hac¡  r en la presente l eg i s l a t ur a ,  diera 
t i e mp o  para que se pudi er a  po ne r  en pr áct i ca  , por lo cual  r ogaba  al  
Congr eso  se s i rv i er a  a d m i t i r  su e n m i e n d a  , por  ser m u y  poco lo que 
se perdí a  con s egui r  con el  c o n t r a t o ,  hasta que  por  el  n ue vo  a r r e g l o  
no exper  i me rúe n i n g ú n  daño el  tesoro.

E l  Sr.  T O R R E N  T E ,  c o mo  de la c o m i s i ó n , m a n i f e s t ó  que  esta no 
podía a d m i t i r  la e n m i e n d a  del  Sr.  Cant e ro ,

E l  Sr.  S U R R A  Y  R U L L ,  M inistro  de H ac ien d a  : D e b o  e m p e z a r  
d i c i endo  en contes tac i ón al  Sr .  Ca n t e r o  que el  M i n i s t r o  que  t i ene la 
h onr a  de h a b l a r ,  c o n f or m e  con el p r i n c i p i o  que  se s ienta en el  p r o 
y e c t o ,  no lo está con el  art .  59 que no ha vi sto hasta después  de p r e 
sentado al  Congr es o ,  ni  creí  que se ac ordar a ,  de l ant e  del  c o mi s i o n a do  
que  habl a  ma n d a d o  para que di era i ns t rucc i ones  á la c o mi s i ó n ,  n ada  
sobre el  par t i cul ar .

E n  cuant o  á la e n mi e n d a  el  G o b i e r n o  la a d m i t e ,  y  por una razón 
s e n c i l l í s i ma ,  po r que  t o mand o  la cues t i ón c o mo  la base del  c o nt r a t o ,  
tengo la sat i s facción de deci r  que  s iendo m i s  pr i n c i p i os  c o n t r a r i o s  á 
todo c o n t r a t o , he visto en el t i e mp o  que hé teni do el honor  de s ent ar -  

1 me  en estos bancos  que no ha sido desventajoso á la nac i ó n  el  qu e  en 
estos mo m e n t o s  ocupa al Congreso.  L o  que t i ene esta renta es una  l e 
g i s lac i ón v i c i o s a , y  es necesario pone r l a  co» ar r eg l o  á los buenos p r i n 
c i p i o s ,  y  asi nada t iene de pa r t i c u l a r  que á cada paso t oque mos  con re
c l amac i o n e s  de los pue bl os ,  y  esto es preciso r e f or ma r .

P o r  otra par te  el  Sr.  Ca n t e r o  ha di cho  m u y  bi en que la cues t i ón 
vi ene  á ser de t i e mp o ,  y  yo  s upl i ca r í a  á la c omi s i ón  que deshi c i ese es
te a r g u m e n t o : s upo ngamo s  que el  s i s tema t r i b ut ar i o  esté apr oba do  p a 
ra 19 de O c t u b r e , y  que  para  19 de E n e r o  se haya  emb e b i do  esta c o n 
t r i b uc i ó n  en la de c o n s u m o s , ¿ n o  se necesi tará a l g ún  t i empo par a  que 
esta a d mi ni s t r a c i ón  ent r e  de l l eno  en el  desenvol ví  mi ent o  de ese m i s 
mo  pl an ? Esa es la c u e s t i ó n , y  y o  creo que por estas razones  no debe 
de h. iber i nc o nv e ni e n t e  en  a d m i t i r  la e n m i e n d a ,  sobre todo c u a nd o  se 
salva el  pr i nc i pi o .

E l  Congreso l omó en c ons i der ac i ón la e n mi e n da  del  Sr .  Cant ero .
Se procedi ó á di scut i r l a  en un i ó n  con el a r t i c ul o  49 
S i  Sr .  S A N C H E Z  D E  L A  F U E N T E  : Y o  creo  qne  es necesar i o 

dec i r  m n y  poco en cont ra  de este a r t i c ul o  para que el  Congr es o  se s i r 
va desechar l e.  M i  a r g u m e n t o  es el  s i gui ent e  : ¿ e x i s t e  a l g un a  d i f e r e n 
cia en t r e  la l egi s l a tur a  a c t u a l  y  la del  año de 1 S i i  ? Y o  di go  que 
exi s te  : pero en cont ra  del  d i c t a m e n .  E n  el  y ño de 41  no v e í a mo s  que 
l legara el día en que el  G o b i e r n o  pr es ent ar a  el  s i s tema t r i b u t a r i o ,  y  
en este ano el  G ob i e r n o  nos dice qu e  t i ene  ya hecho ese t rabajo , y  yo  
e x t r a ñ o  m u c h í s i m o  que  el  G o b i e r n o  esté e o n f o r me  con este d i c t a m e n ,  
po r qu e  no h a y  ma s  que  leer el  di scurso que el Sr .  M i n i s t r o  de H a 
c i enda p r o n u n c i ó  en a qu e l l a  d i s c u s i ó n , y  del  cual  el  Sr .  Pr es i de nt e  
m e  p e r m i t i r á  q u e  lea u n  t rozo (lo leyó.)  Es to  fue lo que  di j o  entonces  
S.  S» , y  el Congr es o  por  « n a  i nmens a  m a y o r í a  desechó el  voto p a r t i 
c u l a r  del  Sr.  Osea i gua l  á este d i c t a m e n  ,  y  apr obó  la e n m i e n d a  del  
Sr.  Di ez ,  que  c o mpl e t ó  la o b r a ;  di c i endo  que  no se hi c i era i n n o v a c i ó n  
has ta  a r r e g l ar  el  s i s t ema  t r i but ar i o .  ¿ Por  q u é ,  s e ñ o r e s , se ha v a r i a 
do de do c t r i na s ' e n  tan poco t i e m p o ?  Y o  qui ero  que se m e  dé una r a 
zón , y  entonces vot ar é  el  d i c t a m e n ,  pero en t r e t an t o  no.

Co n c l uy o ,  señores,  di c i endo  que m e  parece una i nconsecuenci a  en 
los Sres.  D i put a d os ,  c u a n d o  no medi a  una razón poderosa.,  el  que  a p r u e 
ben este d i c t a me n .

E l  Sr.  O V E J E R O ,  c o m o  de la c o mi s i ón ,  m a n i f e s t ó  que cua ndo 
en la legi s l atura an t e r i o r  se desechó el voto pa r t i c u l a r  del Sr.  Osea fue 
por la no" o po r t un i da d ,  y  qu e  habi endo  l legado el t i e mp o  o po r t un o ,  el  
Congr eso no podía meno s  de a pr obar  el  d i c t a m e n ,  pues no se estaba en 
el m i s m o  caso de.i año ant er i or ,  y  conoci éndose lo o mi n o s o  del  i mp u e s 
to debía a n a t emat i z ar s e ,  ar r egl ándose  de un modo c o nve ni ent e .

A ñ a d i ó  8.  5. qu e  con el  co mi s i o n a do  que el  G o b i e r n o  ma n dó  asis
t i era á la c o mi s i ón  se trató de la base ú n i ca me n t e  y  nada m a s ,  pues 
el  art .  59 se hab í a  puesto por una desconf ianza,  pero que si e! Co n g r e 
so lo g r aduaba  de i n o p o r t u n o  después de lo di cho  por el  Sr.  Ca n t e r o  y  
el  Sr.  Mi n i s t r o ,  b a r i a  m u y  bi e n  en desechar l a.

E l  Sr.  S U R R A  Y  R U L L ,  M inistro de H acien d a'. V o y  á j us t i f i car 
m e  de la especie de con t r adi c c i ón  en que ha cr e í do  e n c o n t r a r m e  el  se
ñor Sánchez de la F u e n t e ,  con lo que ahora he di cho y  lo que m a n i 
festé en otra é p o c a , c u y o  d i s c u r s o , para dar  mas  fuerza á sus ra zona 
m i e n t o s ,  se ha s ervido S. S. leer.  Yo  soy m u y  poco a mi g o  de rebuscar ,  
y  110 puedo a c o r da r me  de lo que entonces  d i j e ;  pero h a b r á n  obser vado 
los Sres.  Di put ados  que en el  mi s mo  di scurso que se ha presentado para 
not ar  mi  c o n t r a di c c i ón ,  c o nc l uí  d i c i e ndo :  «hasta tanto que se p r o p o n 
ga la re f or ma  del  s i s tema t r i but a r i o . »  ¿ Q u é  i ndi ca  esto ? Qu e  el  M i 
nist ro t eni a  una idea que estaba a nun c i a d a  en ese discurso , y  c u y a  
idea está c o n f or m e  con lo que ahora p isa. E n  a quel l a  época se apl azó 
la cuest i ón ; se trató c o mo  cuest i ón de opor t un i da d .  ¿ Y  ha l l egado ya 
esta época i Es t a  es la c u e s t i ó n : sí ha l l egado la época de que el  G o 
b i e r n o  presente una r e f or ma  r e c l a ma d a  por la o p i ni ó n  públ i ca  , por  
las necesidades ,  por  la c i enc i a  y  por la i l us t r a c i ón .  Y  si esta época ha 
l l egado ¿ c ó mo  puede deci rse  que el  M i n i s t r o  está en cont r adi c c i ón ?  E l  
m o m e n t o  ha l l egado , y  el  día en qu e  presente  á las Cortes  ese a r r eg l o  
será el  día que tenga m a y o r  sat i s facción.

No  h a y  n i n g ú n  pue bl o  que pague  en c o n t r i b u c i o n e s  me n o s  que  e l  
puebl o  español  ; pero no h a y  otro en qu e  los re par t os  esten peor h e 
c h o s ,  y  la mi s i ón  ma s  g r a n d e  que t i ene el  G o b i e r n o  es la de pr es en
tar a quí  un  arr eg l o ,  en el  c u a l  no podrá me n o s  de hacerse car go  de to
das aquel l as  c o n t r i b u c i o n e s  que  t i e ne n  un  o r i g e n  vi c i oso del  t i e mp o  
del  despot i smo.

Re spec t o  al  art .  39 del  pr oyec t o  debo de c i r  que  m e  doy el  p a r a 
b i én de lo que ha di cho el Sr.  Ov e j er o  ; el  G o b i e r n o  c o n v i n o  c o m o  no 
podía men o s  de co n c e b i r  en el  p r i n c i p i o , si b i e n  es c i er to  que  no está 
c o n f or m e  con el  art .  59

Cr e o  pues que el  Sr.  Sánchez de L a  F u e n t e  se h a br á  pe ne t r a do  de lo 
que he d i c h o ,  y  h a b r á  vi s to cómo el  G o b i e r n o  sost iene unas  m i s m a s  
doctr i nas .

E l  Sr.  A . 1 L L O N : H e  o í d o ' co n  m u c h í s i m o  gusto  lo que acaba de 
dec i r  el  Sr.  Mi n i s t r ó  de Hac i e nd a  sobre que era  l l egada la época de 
pr es ent ar  el  ar r eg l o  del  s i s t ema t r i b ut a r i o  ; por  lo de mas  todos desea
mos  á la vez ver  abo l i do  este i mp u e s t o ;  s i n e m b a r g o  de que  no creo 
yo que sea c o n v e n i en t e  aból i vfó 'hasta {i án t o  que  se establ ezca ese n u e 
vo s i s tema á quó á q ú i ' s é  h a c e ' re f e r e n c i a  , porque" ¿ c ó m o  el  Congr es o  ya 
á abol i r  dina re n t a  que  nd,Ynía dañi neó os  ' que  cerca  efe 2 0  mi l í óne^ de

reales al  tesoro? Suc ede r  i que si esto se a pr ueb a  todos los Sres.  D l p ;i,  
ti  dos pedi rán á la vez las abol i c i ones  de unos y  otros i mpues t os ,  y cq 
G o b i e r n o  se ver á  en un g í a n de  conf l i cto.

C o n c l u y o ,  s e ñ o r e s , rogando á los Sres.  Di put a d os  que no aprue
ben este a r t i c ul o ,  éi fin de que siga el  i mpue s t o  hasta tanto que se tra*. 
te del  a r r e g l o  de lodos el los en el  nue vo  s i s tema t r i b u t a r i o , que espe
ro que el  Sr.  M i n i s t r o  de Ha c i e nda  no de mo r a r á  sü presentac i ón.

E l  Sr.  P R E S I D E N T E  suspendi ó  esta discusión.
Qu e dar on  sobre la mesa var i os  di c t ámenes .
E l  Sr.  P R E S I D E N T E  cerró  la ses i ón,  a n un c i a n do  par a  mañana Ia 

di scus ión de los asuntos  pendi entes .
E r a n  las c u a t r o  y  medi a .

MADRID 24 DE FEBRERO.

Después de darse cuenta  hdy en el Se n a d o  de va-  ̂
r ios  negocios par t i cu lare s ,  y de cont es tar  ampl iamen
te el Sir. M i n i s t ro  de E s t a d o  á la in te rpe lac ión del 
S r .  D ep ed ro ,  an u nc iad a  el dia a n t e r i o r ,  cont inuó  la 
discusión re lat iva á la causa del S r .  duque  de Gas- 
t r o te r r e ñ o ,  en que  t o m a ro n  parte  los S r  es. Ganeja, 
F e r n a n d e z  V a l l e j o , M i n i s t r o  de la G u e r r a  y Gómez 
Bec e rr a .  M a ñ a n a  co n t in u a r á  ta m b i én  esta discusión.

Con  notab le  empe ño  ha co n t in u a d o  discutiendo 
el Congreso en la sesión de i ioy el proy ec t o  de ley 
sobre  la modif icación de la renta de aguardientes,  tos 
debates sobre  la total idad han  con su mi do  buena par
te de las horas  de reg lam ent o :  los S res .  A r ia s  Uria 
y F o n t a n  , que han co m bat id o  el d i ctamen de la c o 
m i s ió n ,  y los Sres .  F e r r i o l  y C a b e l l o ,  que  la lian de
fe n d id o ,  l ian ex p l a na d o  de nuevo  las razones que 
en pro y en cont ra  de este negocio se hab ían  apun
tado ya en la sesión ul t ima .  L a  renta de aguardien
tes es con e fecto  una de las que  mas a fec tan  ai con
s u m o ,  y el sistema de a r ren da mi ent os  apl icado a esta 
renta ha aum entado  hasta tal  punto sus naturales  in
con v e ni e nt e s ,  que en algunos distr i tos  de la mo na r 
quía , e senc ia lmente  agr i cul tores  , no ya se sien
ten ios males del impues to  , por  lo que  hace  re fe ren
cia á los c o n s u m o s ,  s ino que  has ta  la producción 
misma se encuent ra  deca ída ,  impercept ib le  c a s i ,  y á 
punto  de desaparecer .

E n  tal  estado , y tomadas  en cuenta  por  el G o 
b ie rno ,  no solo las dif icultades que la admin is t rac ión  
exp e r i m e nt a  en l levar  adelante  esta r e n t a ,  s ino tam
bién la co ns id era c i ón  de que  la co n t r i b u c i ó n  de 
aguardientes va á ser  embebida  en el plan general  de 
impuestos  sobre  los consumos  , op or tu n a m e n te  pre
parado y a ,  no ha t enido  dificultad en adher ir se  al 
proyecto  , por cuan to  no se previene  en el , como se 
hacia en el año a n t e r i o r ,  que  el impuesto desaparezca 
desde luego,  s ino que se da un año  de p lazo,  dentro 
del cual  podra ser di scut ido por  los cuerpos  colegiá- 
l adores , y ob tener  la sa nc ión  de la C o r o n a  la refor
ma general  de las co n t r i b u c i o n e s  de consumos.  ■

E !  temor de lo que pueda dar  de sí el resultado del 
debate  cons is te  en habérse le  dado por algunos seño
res Dip uta dos  el g iro de pr o v i nc ia l i sm o,  y sabido es el 
i n m i n e n t e  pel igro que hay  en una cámara  compuesta 
de indiv iduos  nom bra do s  por las di ferentes  provincias 
de un E s t a d o ,  de que  tomando  tal ca rác te r  una cues
t i ó n ,  l legue á preva lecer  al fin d i fe rente  cosa de lo que 
en el fondo  mis mo de los sen t imientos  de unos  y de 
ot ros  se cons idere  co m o mas út i l  al b ien general  de 
los pueblos.

E l  S r .  C a n te r o  ha hecho  una  enmienda  al art .  i?, 
r educ ida  á pro lo nga r  el plazo de la época de la su
presión hasta e! dia en que f inal ice la actual  cont rata  
de a r re nd am ien to .  E l  proponente  de la enmienda  y 
él G o b i e r n o  han co nv en ido  en la con ve ni encía de se
me jante  p ro lo ng ac ió n ,  no solo porque  el e spacio que 
por este medio se pro po rc i on a  para la organización 
del nuevo sistema t r i b u ta r i o  es m a y o r ,  s ino también 
porque  el a r re nd am ie nt o  actual  es sum ame nt e  venta
jos a  al e ra r io  pú bl i co ,  a segurándose por consecuencia 
suya unos re ndimientos  no poco venta josos  al pro
duc to  que  en los qu i nqu en io s  an te r iores  hab ía  dado 
de sí la ren ta .

E l  Co ng re so ,  á pesar d é l a  opos i c ión  que  el señor 
T o r r e n t e  á nom bre  de la co m is i ón  ha hecho  á la ad
misión de la enmienda  del S r .  Ca nt er o ,  la ha tomado 
en cons iderac ión  de acuerdo con las opiniones  del 
mi n i s te r io  mani fes tadas  por  el S r .  M i n i s t r o  de Ha
c ienda .

E l  S r .  Sá nc he z  d é l a  F u e n t e  lia c om ba t i d o  el ar
t í cu lo  pr i mero  del proyecto ,  em peñándose  en demos
t rar  la ex i s tenc ia  cont inge nte  de una  cont rad icc ió n  
en t re  lo que el Congreso puede hace r  si aprobase  aho
ra el p r o y e c t o ,  y lo que sobre  este  mis mo asunto se 
acorde) en la úl t ima l eg i s la tura .

A p u n ta d a s  dejamos  a n te r i o r m e n te  las di ferencias  
que ent re  uno y o t ro  caso e x i s t e n ,  y los S res .  M i 
n i st ro  de Hac ienda y O v e je ro  las han re forzado has
ta tal  p u n to ,  que  el S r .  A i l l o n ,  que  ha venido des
pués en el tu rn o  de la o p o ú c i o n  al p ro y ec t o ,  se ha 
visto en la prec i s ión de dec larar  que  la ún ica  cues
t ión que  esenc ia lm ent e  e x i s t i a  era la de opor tun idad,  
hal lándose todos conf orm es  en la necesidad de m o J ’i-r 
ñ c a r e s t a  onerosa  renta .  Según esta c on fe s ió n  de uno 
de los opos itores  del p r o y e c t o ,  la cues t ión  deja en 
te ramente  in ta c t o  y com o e x t r a ñ o  á ella al Gab ine te ,  
que  ni ha propues to  esta ley en el m o m e n to  actual,  
ni ha hecho mas que no c o n t r a d e c i r  en nada á h* 
in ic iat iva  espontánea  del C on gre so .


